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MINUTA DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº:___/____

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº:___/____ – Sistema de Registro de Preços
ORIENTAÇÕES E COMUNICADOS BÁSICOS:
Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/06, Instrução Normativanº 003, de 15 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a regulamentação da Lei Federal nº14.133, de 01 de abril de 2021 e regulamenta o Sistema de Registro de Preços, nos termosda Lei Federal nº 14.133/2021 e, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidaspelo presente edital.
OBJETO: Prestação de Serviços contínuos (ou sob demanda) de manutenção predialpreventiva, corretiva, preditiva e conservação de suas áreas externas, com fornecimento demão de obra com dedicação exclusiva e também sem dedicação exclusiva (sob demanda),incluindo o fornecimento de peças e materiais (sob demanda), na forma estabelecida emplanilhas de serviços e insumos diversos (tabelas SINAPI, SICRO, SUDECAP), conformeTermo de Referência.
UASG: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVELDO MÉDIO RIO DOCE - CIMDOCE
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: __ de _______________ de ____.
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até às __h__, de __/__/____.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: __h_-min
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horáriode Brasília (DF).
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: www.licitardigital.com.br “Acesso Identificado”
ATO DE DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Ana Carolina de Souza -Portaria Nº:030, de 06 de novembro de 2025.
TIPO: MAIOR DESCONTO POR LOTE
ESCLARECIMENTOS:
Diretamente pela plataforma de licitações – Diretamente pela plataforma de licitações –www.licitardigital.com.br > Edital da Concorrência Eletrônica No:___/____ > esclarecimentos,telefone (0xx33) 99863-3651.
Horário de funcionamento: 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00
A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio de sistema eletrônicoque promova a comunicação via Internet, mediante condições de segurança, utilizando-se,

http://www.licitardigital.com.br


Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765

para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases, através dosite: www.licitardigital.com.br “Acesso Identificado”. No dia, hora e local indicado e de acordocom a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.
Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início eincluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando forexplicitamente disposto em contrário.
Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas,automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao orafixado.
Não será aceito protocolo de solicitação de expedição de documentos e certidões, paraentrega em substituição aos documentos requeridos para a habilitação no presente Edital.
Será comunicado, via Internet através de mensagens, e pelos meios de divulgação inicial,qualquer alteração no edital que importe em modificação de seus termos, que venha aocorrer nele ou em seus anexos.
Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazoestabelecido neste Edital, excetuadas as permissões legais.
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo,suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereçoeletrônico da Plataforma Licitar Digital, no seguinte endereço eletrônico:www.licitardigital.com.br “Acesso Identificado”, bem como, no site do ConsórcioIntermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce - CIMDOCE noseguinte endereço: www.cimdoce.com.br.
A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mailinformado ou não visualize a alteração no site supracitado consequentementedesconhecendo o teor dos Avisos publicados.
DOS PROCEDIMENTOS:
Os trabalhos serão conduzidos por servidor deste Consórcio/CIMDOCE, denominada Agentede Contratação, Sra. Ana Carolina de Souza - Portaria Nº:030, de 06 de novembro de 2025,mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativoLicitações constantes da página eletrônica do site da Licitar Digital: www.licitardigital.com.br.
Os licitantes deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema até a data e horáriosdefinidos no preâmbulo deste edital.
A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico,exclusivamente por meio de Sistema Eletrônico.
O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nomeno Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim comoos lances inseridos durante a sessão pública.
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A Agente de Contratação desclassificará, fundamentadamente, as propostas que nãoatenderem às exigências do Edital.
Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, aAgente de Contratação dará sequência ao processo de Concorrência pública, comunicandoaos fornecedores classificados na data e horários definidos no edital.
O julgamento das propostas será feito pelo Menor Valor por Lote de acordo com aespecificação da plataforma de licitações.
A Agente de Contratação via sistema eletrônico dará início à Sessão Pública, na data ehorário previstos neste Edital, com divulgação da melhor proposta para cada Lote.
O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço do lote ofertado naetapa de propostas.
No caso de nenhum licitante apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidosna etapa de propostas.
Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, comintervalo mínimo de R$ 100,00 (cem reais), exclusivamente por meio de sistema eletrônico,sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo Valor do Lote, com o máximo de 02(duas) casas após a vírgula, observando o horário fixado e as regras de aceitação dosmesmos.
Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenhasido anteriormente registrado no sistema.
Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços ediferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pela Agente de Contrataçãoatravés do sistema.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foirecebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.
Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, as licitantes serão informadas, emtempo real, do valor do menor lance registrado, VEDADO A IDENTIFICAÇÃO DO SEUDETENTOR.
A identificação do participante durante o certame implicará em desclassificação, assim comoa comunicação em qualquer forma com a Agente de Contratação.
A etapa de lances da sessão pública durará 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogadaautomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutosdo período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá
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sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,inclusive quando se tratar de lances intermediários.
Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente,facultando a Agente de Contratação admitir o reinício da etapa de envio de lances.
No caso de desconexão com a Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva daConcorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantespara a recepção dos lances, retornando a Agente de Contratação, quando possível, à suaatuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão daConcorrência Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressaaos participantes.
Após o fechamento da etapa de lances, a Agente de Contratação poderá encaminhar, pelosistema eletrônico, contrapropostas diretamente à proponente que tenha apresentado olance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a suaaceitação.
Após análise da proposta e da documentação, a Agente de Contratação anunciará aproponente vencedora.
Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a proponentevencedora desatender as exigências habilitatórias, a Agente de Contratação examinará aproposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitaçãodo proponente, na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço por item, eassim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital.
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistenteàs penalidades previstas no Termo de Referência deste Edital.
Quando não houver mais lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas,exclusivamente pelo critério do menor preço por lote.
Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias doproponente. Se não aceitável, a Agente de Contratação examinará as ofertas subsequentes,na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas asexigências, prosseguindo-se o certame.
Terminada a sessão, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de envio delances.
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – MINUTA DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:___/____
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº:___/____ – Sistema de Registro de Preços
LICITAÇÃO COMPARTILHADA – Art. 181, da Lei Federal Nº:14.133/2021
TIPO: MAIOR DESCONTO POR LOTE
MODO DE DISPUTA: Aberto.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para Prestaçãode Serviços contínuos (ou sob demanda) de manutenção predial preventiva, corretiva,preditiva e conservação de suas áreas externas, com fornecimento de mão de obra comdedicação exclusiva e também sem dedicação exclusiva (sob demanda), incluindo ofornecimento de peças e materiais (sob demanda), na forma estabelecida em planilhas deserviços e insumos diversos (tabelas SINAPI, SICRO, SUDECAP), conforme Termo deReferência, no âmbito do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável doMédio Rio Doce – CIMDOCE, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com asdiretrizes técnicas estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e no Documento deFormalização da Demanda.
PLATAFORMA: Licitar Digital
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente processo será regido pela Lei Federal nº14.133/2021, Instrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 2024, bem como pelascláusulas e condições constantes no presente Edital. Os casos omissos serão resolvidos àluz da Lei Federal nº. 14.133/2021, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípiosgerais de direito.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante asessão virtual da Concorrência eletrônica, observarão obrigatoriamente o horário deBrasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentaçãorelativa ao certame.
OBSERVAÇÕES: O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçõesefetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída aresponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuaisdanos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. É deresponsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataformae mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles se tornem desatualizados.
1 - PREÂMBULO - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL DO MÉDIO RIO DOCE - CIMDOCE, Estado de Minas Gerais, sediado naRua Treze de Maio, 683 - Bairro São Paulo, na cidade de Governador Valadares, Estado deMinas Gerais, por meio da Agente de Contratação, Sra. Ana Carolina de Souza - Portaria
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Nº:030, de 06 de novembro de 2025, torna público, que se acha aberta, licitação namodalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE,nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Leis Complementares 123/06, 147/14 e 155/16,Instrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a regulamentaçãoda Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, encerrando-se o prazo para recebimentodas PROPOSTAS DE PREÇOS e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no local, dia ehora acima mencionados, em sessão pública a ser realizada na Plataforma Licitar Digital- www.licitardigital.com.br.
1.1. O Ente Público gerenciador deste Ata de Registro de Preços é o Consórcio/CIMDOCEsendo que nos termos do art. 86 e 181 da Lei Federal n° 14.133/2021 integram o presenteato convocatório, na condição de Entes públicos participantes, os órgãos ou entidades erespectivas indicações, quantidades e valores que se encontram indicados no EstudoTécnico Preliminar - ETP.
1.2. O objeto deste ato convocatório, nos termos do art. 181 da Lei Federal n° 14.133/2021,atenderá, por delegação prevista no art. 13 da Lei n° 11.107/2005, os Municípiosconsorciados que se encontram relacionados abaixo;
1.3. O presente processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas doConsórcio/CIMDOCE, nos termos do artigo 82 ao 86, da Lei Federal nº 14.133/2021, e delepoderão decorrer contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidadesdenominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES que são: Aimorés, Alpercata, Alvarenga,Capitão Andrade, Coroaci, Divinolândia, Dom Cavati, Fernandes Tourinho, FreiInocêncio, Galiléia, Goiabeira, Governador Valadares, Itanhomi, Itueta, Mathias Lobato,Mutum, Periquito, Resplendor, Santa Efigênia de Minas, São Geraldo da Piedade, SãoGeraldo do Baixio, São José da Safira, Sardoá, Tarumirim, Vargem Alegre eVirginópolis
1.3.1. O referido certame é pautado no interesse público dos Municípios participantes destalicitação compartilhada.
1.4. As Atas de Registro de Preços proveniente deste procedimento terão o prazo devigência de 1 (um) ano, que poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovadoo preço vantajoso, como prevê o artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.5. No caso de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, asquantidades registradas poderão ser renovadas.
1.6. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processoque tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítioeletrônico oficial do Consórcio/CIMDOCE.
1.7. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administraçãodeverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional deEmpresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas(CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitostrabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
1.8. A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os municípios consorciados
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(relacionados acima), nos quantitativos que vierem a ser solicitados dentro da estimativa doProcedimento, sendo certo que não serão aceitas quaisquer considerações posteriores davencedora no sentido de não atender aos municípios consorciados, uma vez que estes sãoórgãos participantes do registro de preços, conforma disciplina o inciso XLVIII do artigo 6°da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.9. A Formalização de contrato com os órgãos participantes do registro de preços(municípios consorciados) será exigida apenas para efeito de controle no sentido de não seextrapolar o limite legal permitido para adesões de outros órgãos, não cabendo à Contratadadecidir se aceitará contratar com os órgãos participantes do registro de preços (municípiosconsorciados), uma vez que, a participação no certame já caracteriza a aceitação integral daobrigação de atender aos órgãos participantes do registro de preços (municípiosconsorciados).
1.10. Os trabalhos serão conduzidos pela Agente de Contratação Sra. Ana Carolina deSouza, através da Portaria Nº:030, de 06 de novembro de 2025 e pela Equipe deContratação, anexado aos autos do procedimento de contratação.
1.11. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site do ConsórcioIntermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce - CIMDOCE, atravésdo endereço eletrônico www.cimdoce.com.br, na Plataforma Licitar Digital, através doendereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede do ConsórcioIntermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce - CIMDOCE, oudiretamente no Setor de Licitações deste Consórcio, no endereço: Rua Treze de Maio, 683,Bairro São Paulo, na cidade de Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765 / Fone: (0xx33)99812-3038, a partir da data de sua publicação.
1.12. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata,adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes noendereço eletrônico da Plataforma Licitar Digital, através do endereço eletrônicowww.licitardigital.com.br, bem como, no site do Consórcio Intermunicipal para oDesenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce - CIMDOCE, em www.cimdoce.com.br.
1.13. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não visualize a alteração no site supracitado consequentementedesconhecendo o teor dos Avisos publicados.
1.14. O critério de julgamento adotado será o Maior Desconto por lote, consideradoo menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto àsespecificações do objeto.
2 - OBJETO - Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa paraPrestação de Serviços contínuos (ou sob demanda) de manutenção predial preventiva,corretiva, preditiva e conservação de suas áreas externas, com fornecimento de mão de obracom dedicação exclusiva e também sem dedicação exclusiva (sob demanda), incluindo ofornecimento de peças e materiais (sob demanda), na forma estabelecida em planilhas deserviços e insumos diversos (tabelas SINAPI, SICRO, SUDECAP), conforme Termo deReferência, no âmbito do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável doMédio Rio Doce – CIMDOCE e o cumprimento integral das exigências técnicas, ambientais,
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profissionais e operacionais previstas neste instrumento.
2.1 - É de extrema importância que os interessados por esse certame leiam atentamente atoda documentação e exigências deste edital e seus anexos para participação do mesmo,sujeitando todas as condições estabelecida neste Instrumento Convocatório.
2.2 - Os preços de referência foram obtidos por meio de pesquisa de preços de mercado, nstermos do art. 23 da Lei Federal nº. 14.133/21, cujas referências unitária, total e globalresultam de média aritmética entre os preços pesquisados, conforme demonstrado peloMapa Comparativo de Preços.
2.3 - Os serviços, objeto deste certame, devem seguir as recomendações das normas daAssociação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Código de Defesa do Consumidor (LeiFederal nº 8.078, de 1990).
2.4 - A metodologia de preços utilizada foi a media para obtenção dos preços estimados.
2.5 - O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nasquantidades indicadas nos Anexos do presente Edital, podendo a Administração promovera contratação de acordo com suas necessidades.
2.6 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Agente de Contratação, destacam-se os que contenham as características dos equipamentos ofertados para a locação, taiscomo: modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, aexemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico indicado noEdital (Exe.: Como na própria plataforma), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistemaeletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
2.7 - A Ata de Registro de Preços decorrente do presente procedimento licitatório teránatureza de instrumento vinculante de contratação, servindo como base jurídica eoperacional para a formalização de contrato guarda-chuva, destinado à execução contínua,integrada e ininterrupta dos serviços mencionados no âmbito do Consórcio Intermunicipalpara o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce – CIMDOCE.
2.8 - A formalização do contrato administrativo com o fornecedor registrado terá porfinalidade consolidar, em um único ajuste, as condições técnicas, operacionais, ambientais,econômicas e de responsabilidade necessárias à prestação do serviço público essencial,sendo a execução contratual operacionalizada por meio de ordens de serviço, autorizaçõesde fornecimento ou instrumentos equivalentes, emitidos pelo CIMDOCE ou pelos entesconsorciados aderentes, em conformidade com os quantitativos, rotas e demandasefetivamente apuradas.
2.9 - As execuções vinculadas ao contrato guarda-chuva não descaracterizam a naturezacontínua do objeto, tampouco conferem caráter facultativo à prestação dos serviços,constituindo-se, ao revés, em desdobramentos operacionais obrigatórios, compatíveis coma dinâmica territorial, logística e ambiental da região consorciada, observada adisponibilidade orçamentária e a programação administrativa dos entes participantes.
2.10 - A existência de Ata de Registro de Preços não exime a Administração da obrigaçãode formalizar o contrato administrativo correspondente, nem autoriza a contratada a recusar,
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interromper ou condicionar a execução dos serviços regularmente demandados, desde queobservadas as condições, limites e parâmetros estabelecidos no Edital, no Termo deReferência, na Ata e no contrato guarda-chuva.
2.11 - O contrato guarda-chuva permanecerá vigente pelo prazo nele estabelecido,assegurando a padronização dos serviços, a centralização da responsabilidade técnica, acontinuidade operacional, o controle ambiental e a adequada fiscalização, sendo vedada afragmentação contratual que comprometa a eficiência, a segurança ou a integridade doobjeto.
2.12 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP – Conjunto de procedimentos pararegistro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens paracontratações futuras.
2.13 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Documento vinculativo, obrigacional, comcaracterística de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços,fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposiçõescontidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.
2.14 - ÓRGÃO GERENCIADOR – Órgão ou entidade da Administração Públicaresponsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro depreços e gerenciamento da Ata referente à Concorrência.
2.15 - ÓRGÃO PARTICIPANTE – Órgão ou entidade que participa dos procedimentosiniciais do Sistema de Registro de Preços e que integra a Ata de Registro de Preços.
2.16 - A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo deReferência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
2.17 -Os participantes do certame deverão verificar diariamente as mensagens, alterações,informações e prazos, disponibilizadas pela Agente de Contratação via chat no sistemaeletrônico (www.licitardigital.com.br) ou através de e-mail até o encerramento final daLicitação com a adjudicação do Objeto.
2.18 - O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura edisputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço(www.licitardigital.com.br), não conhecendo o envio fora deste canal (Plataforma Licitar deDigital), no endereço informado acima
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO - Poderão participar deste procedimento decontratação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições edisposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, quedesempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento decontratação, previamente credenciadas no sistema “LICITAR DIGITAL” através do sitewww.licitardigital.com.br.
3.1 - Não poderão participar da presente licitação:
3.1.1 - Pessoa Jurídica suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com oMunicípio Contratante, durante o prazo da sanção aplicada;
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3.1.2 - Pessoa Jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejapromovida sua reabilitação;
3.1.3 - Pessoa Jurídica impedida de licitar e contratar com o Consórcio/CIMDOCE e oMunicípio de Governador Valadares, durante o prazo da sanção aplicada;
3.1.4 - Pessoa Jurídica proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto noart. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998;
3.1.5 - Pessoa Jurídica a proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12da Lei n.º 8.429/1992;
3.1.6 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públicoque desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ouque deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
3.1.7 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.1.8 - Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, porsubmissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação deadolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
3.1.9 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da LeiFederal nº 14.133/2021;
3.1.9.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei Federal nº14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas nomencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimentotécnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.
3.1.10 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
3.1.11 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com oobjeto desta Concorrência;
3.1.12 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;
3.1.13 - Empresas que, na data da apresentação da proposta ou da habilitação, possuamcontratos administrativos ou estejam participando de processos licitatórios em fase deexecução cujo somatório dos compromissos assumidos resulte em comprometimentosuperior a 70% (setenta por cento) de sua capacidade operacional comprovada,considerando-se a natureza, o porte e a complexidade dos objetos contratados.
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3.1.14 - Para fins de verificação do limite de comprometimento, o licitante deverá apresentardeclaração formal, assinada por seu representante legal, relacionando todos os contratosem execução ou em fase de início de execução, com a indicação do objeto, ente contratante,valor total, prazo, percentual executado e percentual remanescente, demonstrando que aassunção de novas obrigações decorrentes deste certame não ultrapassa o limite de 70%(setenta por cento) da sua capacidade operacional.
3.1.15 - Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações,o qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.
3.2 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelodescumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.
3.3 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA, A LICITANTEASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO(PLATAFORMA LICITAR DIGITAL), RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
( ) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente datainexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declararocorrências posterior.
( ) Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, daConstituição Federal/88.
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com asexigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidadedos documentos apresentados.
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III doart. 5º da Constituição Federal/88.
( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal nº14.133/21.
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas nesteato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a LeiComplementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto,portanto, a exercer o direito de preferência.
3.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitanteàs sanções previstas em lei e neste Instrumento Convocatório.
4 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
4.1. Esclarecimentos e Impugnações
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4.1.1. Os esclarecimentos quanto ao edital poderão ser solicitados a Agente de Contrataçãoem até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da licitação;
4.1.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade naaplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar diretamente na plataformaLICITAR DIGITAL o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
4.1.2.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a Agente de Contratação conformeindicado no preâmbulo deste Edital;
4.1.2.2. O licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razõesfundamentadas a Agente de Contratação, que responderá e submeterá à aprovação daautoridade competente;
4.1.2.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar doprocesso licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
4.1.2.4. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida epublicada nova data para realização do certame, quando da resposta resultar alteração queinterfira na elaboração da proposta;
4.1.3. Decairá do direito de impugnação ao Edital ou de solicitar esclarecimento o licitanteou interessando que não se manifestar no prazo e forma estabelecidos nos itens 4.1.1 e4.1.2;
4.1.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na formadeste edital no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data daabertura do certame;
4.1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosno certame;
4.1.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveráser motivada pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
5 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO - OCredenciamento é o nível básico na Plataforma Licitar Digital, no endereço(www.licitardigital.com.br), que permite a participação dos interessados na modalidadelicitatória Concorrência, em sua forma eletrônica.
5.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sitewww.licitardigital.com.br.
5.2 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciadosjunto ao órgão provedor.
5.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas emseu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive osatos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.4 - É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastraisna Plataforma LICITAR DIGITAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveispela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registrostão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.5 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
5.6 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal dolicitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica pararealização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica.
5.7 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindoqualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo aoprovedor do sistema ou Consórcio/CIMDOCE, promotora da licitação, responsabilidade poreventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.8 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame,obrigam-se a acompanhar o processo no sítio eletrônico do Consórcio/CIMDOCE, atravésdo endereço: www.cimdoce.com.br e/ou www.licitardigital.com.br - link licitações, até a datade abertura e julgamento da sessão. Alterações e avisos que se fizerem necessários serãodisponibilizados nestes sites para conhecimento dos interessados.
6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema a HABILITAÇÃO,PROPOSTA e todos os seus anexos, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até adata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.1.1 Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentaçãode propostas e lances, na forma do §1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.1.2 A inversão de fases prevista neste item, é fundamentada pela necessidade deassegurar o cumprimento da exigência de garantia (caução) de 1% do valor estimado dositens propostos, correspondente ao valor de cada item ou lote incluído na planilha estimadapela Administração, a título de garantia de proposta, prevista no art. 58 da Lei Federal nº14.133/2021, e item 3.7 deste Edital, haja vista que, caso assim não fosse feito, haveriaquebra do sigilo dos licitantes ante a prévia análise da comprovação da garantia.
6.2 - O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar adocumentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal etrabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
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sessão pública do Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão.
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a propostae os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos denegociação e julgamento da proposta.
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e paraacesso público após o encerramento do envio de lances.
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários àconfirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhadospelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definidopela Agente de Contratação, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação,podendo ser prorrogado.
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida emrelação à integridade do documento digital.
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópiaautenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitaçãoda AC, via sistema.
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetoaqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somenteem nome da matriz.
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entreguesacompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, oude outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ouembaixadas.
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, aAgente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horáriopara a continuidade da mesma.
6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecidoneste Edital.
6.14 - A LICITANTE interessada em participar deste certame fica obrigada a prestar,previamente garantia da proposta nas mesma modalidades de que trata o § 1º, do art. 96,da Lei Federal nº 14.133/2021 e critérios previstos no caput e § 1º do art. 58 (Poderá ser
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exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento dequantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação) da mesma lei, novalor equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, cujo comprovantedeverá ser anexado em conjunto com a documentação de habilitação (inversão de fases).
6.14.1 - São modalidades de garantia: Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública,devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistemacentralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliadospelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; ou Segurogarantia; ou Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamenteautorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; ou título de capitalização custeadopor pagamento único, com resgate pelo valor total;
6.14.2 - A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada até o primeirodia útil que antecede a data da sessão desta licitação. Tal exigência se justifica vez que,sendo a sessão às 09h00, e o início do expediente deste Consórcio/CIMDOCE às 08h00,poderá não haver tempo hábil na tesouraria para processamento da caução em dinheiro nomesmo dia da sessão.
7 - PREENCHIMENTO DA PROPOSTA - O licitante deverá enviar sua proposta medianteo preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
7.1 - Lance por LOTE;
7.2 - Marca/modelo e fabricante do (s) produto (s) ofertado (s), quando houver.
7.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificaçãodo Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.
7.3.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.
7.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente no fornecimento.
7.5 - Iniciado o certame, os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapade lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito depleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.6 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data desua apresentação.
7.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na presentelicitação.
7.8 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constantena plataforma do Concorrência Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital, noseguinte endereço: www.licitardigital.com.br
7.9 - O licitante deverá cotar todas as unidades do lote que deseja concorrer.
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7.10 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximoprevisto no edital.
7.11 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados nosistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e suaausência ensejará em desclassificação.
8 - APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Os licitantes deverãoapresentar os documentos abaixo relacionados, com o mesmo CNPJ, relativos aoestabelecimento que firmará contrato decorrente deste processo, com oConsórcio/CIMDOCE, com vigência até a data fixada no preâmbulo deste instrumento.
a) A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, nos termos do art. 17,§1º da NLLC, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação depropostas e lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objetodeste certame;
b) A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica,da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atenderaos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa deevitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento dacapacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitaçãodos licitantes, sendo o menor preço por lote o critério decisivo na escolha da melhor propostapara a administração.
c) Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, juntamente com aPROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DASESSÃO PÚBLICA, a seguir informada:
8.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condiçãode Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009,cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;
8.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidadelimitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documentocomprobatório de seus administradores;
8.1.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dasPessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores;
8.1.5 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pelaJunta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
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comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro doComércio - DNRC;
8.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata daassembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que tratao art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
8.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
8.1.7.1 - Decreto de autorização;
8.1.7.2 - Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal,deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penasda lei.
8.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.
8.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
8.2.1 - As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificaçãodos seguintes requisitos:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão doCNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento comoMicroempresas ou Empresas de Pequeno Porte;
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e àdívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de SeguridadeSocial – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da ReceitaFederal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conformePortarias MF 358 e 443/2014;
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;
d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ousede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF- FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídospor Lei;
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medianteapresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso deestarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, seráaceita a Certidão Positiva com efeito de negativa quanto aos Débitos Trabalhistas, que tenhaos mesmos efeitos da CNDT;
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8.2.2 - Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ouem parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meioeletrônico.
8.2.3 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter- se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.
8.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço Patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, exigíveis na forma da lei,assinados por profissional habilitado da área contábil, devidamente registrado no ConselhoRegional de Contabilidade e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situaçãofinanceira da empresa, devidamente registrados nos órgãos de controle, nos termos do art.69, I, da Lei Federal nº 14.133/2021;
a.1) As empresas criadas no exercício financeiro do credenciamento deverão atender atodas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelobalanço de abertura (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
a.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art.69, §6º);
a.3) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),superiores a 1,30 (um vírgula trinta), comprovados mediante a apresentação pelo licitantede balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintesfórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante);
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).
a.4) Tal comprovação deverá ser em relação aos últimos dois exercícios financeiros jáencerrados e exigíveis.
b) Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede dolicitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias do certame, se outro prazo não constar dodocumento. No caso de sociedade(s) civil(s), deverá ser apresentada a certidão negativa dedistribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Nocaso de certidão positiva, a licitante deverá juntar certidão de objeto e pé, esclarecendo oposicionamento da(s) ação(ões).
8.3.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação dalegitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia docontrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foiexecutado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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8.3.2. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do ACsolicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatossupervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficamcondicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação.
8.3.2. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgãoexpedidor, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de aberturada Concorrência Eletrônico.
8.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada comomicroempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de algumarestrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, noprazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração da vencedora, comprovar a regularização.O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quandorequerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.4.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterioracarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendofacultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, naordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ousociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, seráconcedido o mesmo prazo para regularização.
8.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o ACsuspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade damesma.
8.6. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nãoapresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Edital.
8.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitanteserá declarada vencedora.
8.8. Os documentos que tiverem ASSINATURA DIGITAL devem vir acompanhados dedeclaração do licitante contendo endereço eletrônico para verificação de sua autenticidadeOU Certificado digital.
OBSERVAÇÃO: Em consonância com as orientações extraídas da obra “Licitações &Contratos”, 2ª edição, do Tribunal de Contas da União (págs. 91 e 92), a forma deapresentação dos documentos deverá conter os seguintes requisitos:
⮚ Que estejam em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ eendereço respectivo, observado o seguinte:
⮚ Se o licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devem estar em nome damatriz;
⮚ Se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial;



Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765

⮚ No caso de filial, é dispensada a apresentação dos documentos que pela próprianatureza comprovadamente sejam emitidos somente em nome da matriz.
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicosoficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para finsde habilitação.
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal deContas da União), no Acórdão nº 1211/2021:

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton AlencarRodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documentonovo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, previstano art. 43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no art. 64 da Lei Federal nº14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente,comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou suaproposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação eda proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelaAgente de Contratação”.
8.9. A Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar aos licitantes, em qualquertempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues,fixando-lhes prazo para atendimento.
8.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento emsubstituição aos requeridos neste Edital e seus anexos.
8.11 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E PROFISSIONAL - Será exigida, obrigatoriamente,a apresentação de Certidão de Registro e Quitação da empresa e de seu(s) responsável(is)técnico(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia – CREA ou outro conselho de classecompetente, da região da sede da empresa, em plena validade, comprovando atribuição ecompetência para os serviços objeto deste Termo de Referência.
8.12 - A licitante deverá comprovar sua qualificação técnico-operacional e técnico-profissional mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direitopúblico ou privado, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Operacional (CAO)e Certidões de Acervo Técnico (CAT), demonstrando, de forma inequívoca, a execução dosseguintes serviços:
8.12.1 Declaração de disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a equipeque executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da empresa,devendo fazer parte da equipe:
● 1 (um) profissional formado em arquitetura e/ou engenharia com experiênciaprofissional comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o objetolicitado, devidamente registrado na entidade profissional competente;
● 1 (um) encarregado para a condução de todos os serviços;
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● o profissional indicado na Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) apresentada parahabilitação, deverá participar dos serviços e responder como responsável técnico;
● Um único profissional poderá atender aos quesitos indicados em nas alíneas “a” e “b”,sendo que deverá(ão) ser sócio(s) proprietário(s), empregado(s) ou contratado(s) do licitantena data de publicação do contrato.
● A licitante deverá apresentar “Declaração de Responsável Técnico”, de que oResponsável Técnico, detentor do atestado referido no item anterior, será o ResponsávelTécnico pela execução do serviço.
8.13 Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitaçãotécnico- profissional deverão participar da obra ou serviço objeto deste Edital, admitindo-sea substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que sejasolicitada formalmente e aprovada pela Administração Municipal.
8.14 - DA EQUIPE TÉCNICA E DA ESTRUTURA OPERACIONAL - Os responsáveistécnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na dataprevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio,o administrador ou o diretor, o empregado e o prestador de serviços.
8.15 A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia docontrato social/estatuto social, da carteira de trabalho (CTPS), do contrato de trabalho oucontrato de prestação de serviço.
8.16 A exigência da qualificação técnica visa prevenir a Administração de contratarempresa incapaz de gerenciar uma contratação do porte solicitado, em consonância com oAcórdão 1.412/2013 e 503/2021, ambos Plenário TCU e IN 05/2017.
8.17 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação dalegitimidade dos atestados, podendo ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s),declaração(ões) ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dosatestados de capacidade técnica apresentados, o que se fará por meio de diligências.
8.18 Não poderão participar do presente procedimento licitatório as empresas que, na datada apresentação da proposta ou da habilitação, possuam contratos administrativos ouestejam participando de processos licitatórios em fase de execução cujo somatório doscompromissos assumidos resulte em comprometimento superior a 70% (setenta por cento)de sua capacidade operacional comprovada, considerando-se a natureza, o porte e acomplexidade dos objetos contratados.
8.19 Para fins de verificação do limite de comprometimento, o licitante deverá apresentardeclaração formal, assinada por seu representante legal, relacionando todos os contratosem execução ou em fase de início de execução, com a indicação do objeto, ente contratante,valor total, prazo, percentual executado e percentual remanescente, demonstrando que aassunção de novas obrigações decorrentes deste certame não ultrapassa o limite de 70%(setenta por cento) da sua capacidade operacional.
9 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
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eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.9.1 - A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desdelogo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicasexigidas neste edital e Termo de Referência.
9.2 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentidocontrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas.
9.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentepor meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e dovalor consignado no registro.
9.7 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.
9.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descontosuperior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertadeverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
9.11 - Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações.
9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesseperíodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública encerrar-se-á automaticamente.
9.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,poderá a Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
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9.16 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anterioresdeverão ser desconsiderados pela Agente de Contratação.
9.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado primeiro.
9.18 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.19 - No caso de desconexão com a Agente de Contratação, no decorrer da etapacompetitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aoslicitantes para a recepção dos lances.
9.20 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação persistirpor tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somenteapós decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Agente deContratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresasde pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará asmicroempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação comos valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demaisclassificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.
9.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte quese encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhorlance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.24 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, noprazo de 03 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçãoautomática para tanto.
9.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ounão se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantesmicroempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.
9.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresasde pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderáapresentar melhor oferta.
9.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios declassificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidasde lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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9.28 - Havendo eventual empate entre 02 (duas) ou mais propostas, serão utilizados osseguintes critérios de desempate, nesta ordem:
9.28.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar novaproposta em ato contínuo à classificação;
9.28.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimentode obrigações previstos nesta Lei;
9.28.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres noambiente de trabalho, conforme regulamento;
9.28.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçõesdos órgãos de controle.
9.29 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
9. 29.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ouentidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçãorealizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
9.29.2 - empresas brasileiras;
9. 29.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9. 29.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de29 de dezembro de 2009.
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônicodentre as propostas empatadas.
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Agente de Contrataçãodeverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenhaapresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçãoem condições diferentes das previstas neste Edital.
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes.
9.33 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificadaem segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Agente de Contratação poderáadmitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações, fase em que osLicitantes serão convocados a reapresentar lances.
9.33.1 - Neste caso, os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentaçãono Sistema da Plataforma Licitar Digital.
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9.34 - Ao final da sessão de disputa a Agente de Contratação solicitará ao licitante melhorclassificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a propostaadequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for ocaso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daquelesexigidos neste Edital e já apresentados.
9.35 - Após a negociação do preço, a Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.
9.36 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor
9.37 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessãopública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negóciosdiante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexãodo seu representante.
10 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA - Encerrada a etapa de negociação,a Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto àadequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao orçamento estimado paraa contratação neste Edital e em seus anexos.
10.1 - Serão desclassificadas as propostas que:
10.1.1 - contiverem vícios insanáveis;
10.1.2 - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste edital;
10.1.3 - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimadopara a contratação;
10.1.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
10.1.5 - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desdeque insanável.
10.2 - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente emrelação à proposta mais bem classificada.
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indíciosque fundamentam a suspeita.
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas deantecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5 - A Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de não aceitação da proposta.
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10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Agente de Contratação porsolicitação escrita e justificada do licitante, via plataforma, formulada antes de findo o prazo,e formalmente aceita pela Agente de Contratação.
10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Agente de Contratação,destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como: marca,modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplode catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,por outro meio e prazo indicados pela Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulteriorenvio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Agente de Contrataçãoexaminará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem declassificação.
10.9 - Havendo necessidade, a Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
10.10 - A Agente de Contratação deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar aobtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas nesteEdital.
10.11 - Também nas hipóteses em que a Agente de Contratação não aceitar a proposta epassar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes pelo “chat”.
11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO - Para julgamento, será adotado o critério de MAIORDESCONTO POR LOTE, observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento,as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demaiscondições definidas neste Edital.
11.1. O critério de julgamento das propostas será o de MAIOR DESCONTO, nos termos doart. 33, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicado de forma linear e uniforme sobretodos os preços unitários constantes da planilha orçamentária de referência elaborada pelaAdministração.
11.1.1. O licitante deverá apresentar percentual único de desconto, expresso em algarismose por extenso, que incidirá sobre a totalidade dos itens da planilha de serviços, sendo vedadaa aplicação de descontos diferenciados por item, grupo ou etapa, bem como qualqueralteração de quantitativos ou preços unitários.
11.1.2. A proposta vencedora será aquela que apresentar o maior percentual de desconto,desde que atendidas todas as exigências de habilitação, exequibilidade e demais condiçõesprevistas neste Edital.
11.1.3. O valor contratual será obtido mediante a aplicação do percentual de desconto
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ofertado sobre os preços da planilha orçamentária de referência, passando esta a integraro contrato como planilha contratual.
12 - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA - A proposta final do licitantedeclarado vencedor deverá ser encaminhada no máximo de 02 (duas) horas, a contar dasolicitação da Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:
12.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sememendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demaisrubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
12.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, parafins de pagamento.
12.3 - A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração nodecorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for ocaso.
12.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, fabricantee procedência, vinculam a Contratada.
12.5 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentoscomplementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
12.6 - A proposta deverá indicar a Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, fax eendereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da Conta Corrente e da Agênciano qual serão depositados os pagamentos se a licitante sagrar-se vencedora do certame.
13 - RECURSO - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedidoo prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençãode recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretenderecorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, nomomento da sessão pública desta Concorrência, implica decadência desse direito, ficandoa Agente de Contratação autorizado a prosseguir com o feito.
13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá a Agente de Contratação verificar atempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admiteou não o recurso, fundamentadamente.
13.3.1 - Nesse momento a Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, masapenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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também importará a decadência do direito de recurso.13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões dorecurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demaislicitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igualprazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes asseguradavista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento.
13.6 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio no sistema, no prazo de 03(três) dias úteis, contados a partir da data de lavratura da ata da Concorrência, limitado aohorário das 23h59min (horário oficial de Brasília/DF), do último dia útil do referido prazo.
13.7 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisãorecorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nessemesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.8 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.9 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes seráde 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação dainterposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesade seus interesses.
13.10 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.11 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.
13.12 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítioeletrônico
14 - ADJUDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÃO - Encerradas as fases de julgamento e habilitação,e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado àautoridade superior, que poderá adjudicar o objeto e homologar a licitação.
14.1. A adjudicação do objeto do certame será viabilizada pela Autoridade Competentedo Consórcio/CIMDOCE, ao término da sessão, sempre que não houver recurso. Havendorecurso, a adjudicação somente será realizada depois de concluídos todos os procedimentosrecursais.
14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente doConsórcio/CIMDOCE, que só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto aoproponente vencedor pela Agente de Contratação; ou, quando houver recurso, pela própriaautoridade competente.
a) Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através da
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devida nota de empenho, entregar e prestar os serviços de forma parcelada, diretamente nasede dos municípios consorciados participantes, conforme disposto especificado no Termode Referência, seguido das necessidades existentes no município o objeto desta presentelicitação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstasno neste Edital.
14.3. O Consórcio/CIMDOCE poderá exigir, como condição para adjudicação do objeto,a apresentação de amostra de qualquer produto, o que será solicitado quando se tratar deproduto desconhecido com indícios de não atendimento às especificações do edital.
14.4. O resultado desta licitação será publicado no Diário Eletrônico do Município deGovernador Valadares, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naforma prevista no art. 94 da Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial naInternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021
14.5. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação daproponente adjudicatária para assinar o documernto de contratação, respeitada a validadede sua proposta, bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos.
14.6. Colhidas às assinaturas, o Contratante providenciará a imediata publicação da atae, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior.
15. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Findo oprocesso licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e- mail aassinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 05(cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Departamento de Licitações, sobpena de decair do direito ao registro dos seus preços.
15.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paraa assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la paraassinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meioeletrônico, para que seja assinada no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seurecebimento.
15.2 - O prazo estabelecido no item 15.1, poderá ser prorrogado uma única vez, por igualperíodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desdeque devidamente aceito.
16 - PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O contrato decorrente desta licitaçãopossuirá prazo e regras conforme especificado na minuta contratual.
17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Além das obrigações legais, regulamentares edas demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresavencedora a:
17.1 - Manter durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial,atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o contratante, pararealização de adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atosadministrativos;
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17.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item condições paraassinatura da ata de registro de preços.
17.3 - Efetuar a execução do objeto licitado no prazo e local informado pela administraçãomunicipal, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante agendamento préviojunto ao contratante.
17.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste edital, seus anexose sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentesda boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts.12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento dasobrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante;
c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedea data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovação;
d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio/CIMDOCE,durante a realização do Contrato;
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
17.5 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) tambémconstituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força detrabalho própria e as suas expensas.
17.5.1 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de suaconformidade com as especificações da Concorrência e da proposta.
17.5.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente seráconhecido pelo contratante, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue aoGestor do contrato, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.
17.6 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios,defeitos ou incorreções, resultantes da entrega.
17.7 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles queatendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento,durabilidade e praticidade.
17.8 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se comotal a disponibilização, no local indicado pelo Consórcio/CIMDOCE, conforme quantitativosdos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outrasincidências, se ocorrerem.
17.9 - Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da
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entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e emdesacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quandopela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituirno prazo de 02 (dois) dias, podendo o contratante conceder prazo maior, desde quedevidamente justificado.
17.10 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.
17.11 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendoque o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor,bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva detoda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte.
17.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ouem parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias, salvo quandoo defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extradespendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas nesteinstrumento.
17.13 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
17.14 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação equalificação exigidas na licitação.
17.15 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custose despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seusempregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidadesdecorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas porforça da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.
17.16 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.
17.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paraaprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas,conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
17.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quandosolicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram asreferidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
17.19 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.
18 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - O CONTRATANTE poderá extinguiradministrativamente a Ata de Registro de Preços e o Contrato Administrativo, por atounilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
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e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.1 - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo noPortal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
18.2 - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto nolocal e no estado em que a sua execução se encontrar.
18.3 - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além dasdemais sanções cabíveis, ficará sujeita àmulta de até 20% (vinte por cento) calculada sobreo saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato.
18.4 - A multa referida na subclásula anterior não tem caráter compensatório e serádescontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente,inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado comeventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.
18.5 - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão serpromovidos:
18.5.1 - a devolução da garantia;
18.5.2 - os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
18.5.3 - o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
18.5.4 - o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.
18.6 - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somenteterá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas atéa data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista neste contrato.
18.7 - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADAdireito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo dacomissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.
18.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021).
19 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - O regime jurídico desta contratação confereao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.
19.1 - Constituem obrigações do contratante, além da constante do art. 115 da Lei Federalnº 14.133/2021, as especificadas neste Edital;
19.2 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato;
19.3 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com asnecessidades, respeitando os prazos para atendimentos;
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19.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelolicitante vencedor;
19.5 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;
19.6 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas noContrato.
20 - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO - O cumprimento do disposto neste instrumento seráfiscalizado por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administraçãoespecialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº14.133/2021, que acompanhará a execução da ata de registro de preços/contrato, de acordocom o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo eapresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquerreclamações ou solicitações havidas.
20.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, e o disposto no DecretoMunicipal que institui o manual de gestão e fiscalização de contratos, atas de registro depreços ou instrumentos equivalentes e estabelece normas para execução, fiscalização,alteração e seus pagamentos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 a fiscalizaçãorepresentará o contratante e terá as seguintes atribuições:
20.1.2 - Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referênciasnecessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;
20.1.3 - Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificaçõesestabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca(se for o caso), prazo de validade, etc.
20.1.4 - Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasiãoquanto da entrega dos materiais e da prestação dos serviços;
20.1.5 - Agir e decidir em nome do contratante, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s)fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas;
20.1.6 - Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização deanálise;
20.1.7 - Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s)materiais(s).
20.1.8 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeitacompatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado;
20.1.9 - Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigaçõesassumidas;
20.1.10 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresavencedora, de condições previstas neste instrumento;
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20.1.11 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, notocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento;
20.1.12 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresavencedora;
20.1.13 - Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido decancelamento de multa(s), quando essa discordar do contratante;
20.1.14 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restriçõesde qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionadoscom o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários.
20.2 - A gestão será realizada pela Coordenação Geral do CIMDOCE.
20.3 - A Gestão do Contrato/Ata de Registro de Preços se dará com fundamento naInstrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 2024, institui o manual de gestão efiscalização de contratos, atas de registro de preços ou instrumentos equivalentes eestabelece normas para execução, fiscalização, alteração e seus pagamentos, bem como àluz dos demais atos normativos internos deste Consórcio/CIMDOCE.
20.4. Toda Nota Fiscal emitida em favor de Municípios que utilizarem esta Ata de Registrode Preços na condição de carona deverá ser encaminhada, em cópia digital, aoConsórcio/CIMDOCE, imediatamente após sua emissão, para fins de controle, fiscalizaçãoe acompanhamento da execução contratual, sob pena de caracterização de infraçãocontratual, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e na legislaçãoaplicável.
21 - PRAZO E LOCAL DOS SERVIÇOS - A execução dos serviços será de acordo coma necessidade dos Municípios Consorciados ao CIMDOCE em conformidade com o Termode Referência.
21.1 - A prestação dos serviços deverá ocorrer diretamente na sede de cada Município(CONTRATANTE), conforme locais indicados o Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termode Referência, por conta da empresa vencedora desta Licitação, diretamente nos locaisindicados pelo Setor de Compras, expressamente na Nota de Autorização de Fornecimento- NAF, todos os dias durante a semana em horário a ser definido pela contratante.
21.2 - A critério do Gestor do Contrato poderá ser modificado o local da prestação dosserviços, para outro endereço no Município, sem qualquer tipo de ônus adicionais;
21.3 - O recebimento e a aceitação estarão condicionados a avaliação pelo responsáveltécnico e fiscal do contrato de cada Município, sendo atestados, mediante avaliação técnicafavorável.
21.4 - A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificaçõesmínimas constantes neste edital e Termo de Referência.
21.5 - O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências
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relacionadas com o fornecimento do objeto, determinando o que for necessário àregularização de possíveis faltas ou defeitos observados.
21.6 - Por ocasião da execução a contratada ficará obrigada a adotar todas as medidasde segurança, visando evitar a ocorrência de danos materiais e pessoais a seus funcionáriose a terceiros, ficando responsável pelas consequências originadas de acidentes ouocorrências que se verificarem por culpa ou dolo de seus prepostos.
21.7 - Os objetos entregues serão considerados recebidos provisoriamente pelo prazode 05 (cinco) dias após a verificação do atendimento das especificações deste edital.
21.8 - Para efeito de garantia do produto, será observado o que estabelece a Lei nº 8.078de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ou conforme garantia dofabricante caso seja superior, e, ocorrendo defeito nos produtos, durante o período decobertura previsto na legislação, o fornecedor será comunicado oficialmente para no prazomáximo de 03 (três) dias úteis realizar a substituição, a contar da notificação formal feita pelaAdministração do Município.
21.9 - As solicitações de fornecimento serão dirigidas ao fornecedor através da emissãode Nota de Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, que será enviado ao e-mail cadastrado da empresa vencedora, a qual deverá responder imediatamente informandoo recebimento deste com o nome do responsável.
21.12 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteisda data do recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidadee das especificações contratadas, mediante recibo devidamente atestado na respectiva NotaFiscal.
21.17. No caso de rescisão a Administração se reserva o direito de chamar o segundocolocado na Ata de Registro de Preços, para que supra a ausência do primeiro, nos mesmostermos e condições.
21.18. Fica assegurado ao Consórcio/CIMDOCE, o direito de rejeitar, no todo ou em parte,os materiais e produtos entregues em desacordo com as especificações exigidas no Editale seus anexos, ficando a empresa licitante vencedora obrigada a substituir e/ou reparar ositens irregulares imediatamente.
22 - PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva execução dos serviços do objeto desteinstrumento será efetuado até 30 (trinta) dias contados a partir da data do faturamento, àcontratada, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente,com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se aindaa ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021.
22.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente aoresponsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará aNota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela contratada, todas as condiçõespactuadas.
22.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após aaceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Consórcio/CIMDOCE e cumprimento



Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765

pela empresa de todas as condições pactuadas.22.3 - Para execução do pagamento, contratada deverá fazer constar na Nota Fiscalcorrespondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome doConsórcio/CIMDOCE, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bemcomo o número da Ordem de Compra.
22.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação dadespesa, aquela será devolvida à contratada e o pagamento ficará pendente até que omesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, nãoacarretando quaisquer ônus ao Consórcio/CIMDOCE.
22.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, osvalores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras deresponsabilidade da contratada, desde que devidamente comprovados.
22.6 - O Consórcio/CIMDOCE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ousuas parcelas de qualquer fatura apresentada pela contratada caso verificadas uma ou maisdas hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamentocomplementar ou acréscimo, conforme enunciado:
22.6.1 - A contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgãofiscalizador do Consórcio/CIMDOCE.
22.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficaráretido até que a contratada atenda à cláusula infringida.
22.6.3 - A contratada retarde indevidamente a execução do contrato ou paralise osmesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Consórcio/CIMDOCE.
22.6.4 - Débito da contratada para com o Consórcio/CIMDOCE quer proveniente daexecução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
22.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração asdemais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
22.6.6 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventualatraso no pagamento por culpa do Consórcio/CIMDOCE, os valores devidos serãoacrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA do mêsanterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir,desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.
23 - INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Conforme Previsto na Lei Federal nº 14.133, de01 de abril de 2021, não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente seráexigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.
23.1. No SRP dispensa a indicação de rubrica orçamentária, por expressa disposição legal,o que não inibe a realização da estimativa de valores no decorrer do sequenciamento doprocesso, o qual, em se tratando de Concorrência, poderá ou não ser mantido sob sigilo, naforma legal (art. 24, c/c art. 13, parágrafo único, II, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021), a
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critério da Administração Pública, até porque remanesce presente certo grau decomplexidade do objeto e as características peculiares de mercado.
24 - INFRAÇÕES - O licitante ou o contratado será responsabilizadoadministrativamente pelas seguintes infrações:
24.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;
24.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
24.3 - dar causa à inexecução total do contrato;
24.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
24.5 - justificado;
24.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
24.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
24.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
24.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
24.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
24.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
24.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
25 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termode contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracterizao descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades previstasneste edital.
25.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADAou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitoslegais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:
a) ADVERTÊNCIA pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para oMunicípio Contratante, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra,ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
b) MULTA de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso deatraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo aAdministração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que
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inicial, intermediário ou de substituição/reposição.c) MULTA de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso deexecução imperfeita do objeto.
d) MULTA de até 30% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixarde entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, aindaque inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
e) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município Contratante, por prazonão superior a 3 (três) anos;
f) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com aAdministração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atéque seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,respeitados os prazos de mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, de acordo com oscasos mencionados do artigo 156, §5º da Lei Federal n° 14.133/21.
25.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas,podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com aLei Federal n° 14.133/21 e com a Lei n° 12.846/13;
25.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadasisoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
26 - CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contadosa partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, anexa desteEdital, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
26.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paraa assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la paraassinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meioeletrônico, para que seja assinada no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seurecebimento.
26.2 - O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro dePreços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
26.3 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para oregistro de todos os itens constantes neste edital e no Termo de Referência, com a indicaçãodo licitante vencedor, a descrição do(s) item(s), as respectivas quantidades, preçosregistrados e demais condições.
26.4 - Poderá ser realizado e incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro de mais deum fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor,assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação.
27 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - O
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contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida emconformidade com as disposições nela contidas.
27.1 - O Contrato Administrativo decorrente deste edital possuirá prazo e regras conformeespecificado na minuta contratual.
27.2 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificaçõesestabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviçorejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidadesprevistas neste instrumento.
27.3 - O Objeto contratado terá vigência até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado pormeio de Termo Aditivo conforme art. 105 e segs., da Lei Federal nº 14.133/2021 e suassucessivas alterações posteriores.
28 - REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO - Os preços serão fixos e irreajustáveis.
28.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, emconformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IPCA ouINPC, o que for menor.
28.2 - Os valores inicialmente ajustados poderão ser realinhados quando ocorrer anecessidade de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em casode força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ouprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal comopactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida nocontrato.
28.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços, a requerente deverá demonstrar aquebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato delaoriginado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas depreços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidasanteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá ser comprovadocabalmente que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
28.4 - Caso a empresa (detentora da ata ou contratada) seja fabricantes do(s) produto(s), ademonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preçosou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhasde custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na datade apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dospreços.
28.5 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazopara resposta ao pedido será de até 3 (três) dias úteis;
28.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, aempresa Detentora da Ata ou contratada não poderá suspender o fornecimento e ospagamentos serão realizados aos preços vigentes.
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28.9 - A empresa Detentora da Ata ou contratada, quando autorizada a revisão dos preços,receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros ecorreção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido derevisão até o acolhimento do pedido de revisão.
29 - ACRÉSCIMOS E /OU REDUÇÃO DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS - É vedadoefetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive oacréscimo de que trata o art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021.
29.1 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nascondições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada arealização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamentemotivada.
30 - CANCELAMENTO DO REGISTRO - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
30.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
30.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazoestabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
30.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superioraqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público.
30.4 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório ea ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do ÓrgãoGerenciador.
30.5 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na ocorrênciade fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentesde caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
31 - ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS - Os contratos formalizados emvirtude desta licitação poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintescasos:
31.1 - unilateralmente pela Administração:
31.1.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhoradequação técnica a seus objetivos;
31.1.2 - quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência deacréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
31.2 - por acordo entre as partes:
31.2.1 - quando conveniente a substituição da garantia de execução;
31.2.2 - quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço,bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos
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termos contratuais originários;31.2.3 - quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição decircunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação dopagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondentecontraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
31.2.4 - para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso deforça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ouprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal comopactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida nocontrato.
32 - SIGILO E DE PROTEÇÃO DE DADOS - O Fornecedor e Órgão Gerenciador, além deguardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento daata, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ouque venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive,à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
32.1 - Fornecedor e Órgão Gerenciador se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilorelativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ouem consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seuscolaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções,tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, seencontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional.
32.2 - As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com asdisposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral deProteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados depessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de taisdados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste instrumento, ounos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivostitulares;
32.3 - O Fornecedor e Órgão Gerenciador se responsabilizam, única e exclusivamente,acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendoterminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daquelesrelativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma,atendem contra a moral e os bons costumes;
32.4 - O Consórcio/CIMDOCE não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo usoindevido por parte do Fornecedor e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seussoftwares e bancos de dados;
32.5 - O órgão Gerenciador não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a quetenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços aoConsórcio/CIMDOCE, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.
32.6 - O Consórcio/CIMDOCE não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais,salvo as hipóteses expressas da Lei Federal nº 13.709/2018, que permitem ocompartilhamento sem consentimento do titular;
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32.7 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas napresente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência dopresente contrato;
32.8 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção doConsórcio/CIMDOCE, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacionalde Proteção de Dados – ANPD;
32.9 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito enos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:
32.9.1 - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
32.9.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dosdados pessoais;
32.9.3 - Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dadosdispostos nesta Lei; ou
32.9.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde queanonimizados os dados.
33 - DA EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
33.1. O objeto da presente licitação será fornecido nas condições estabelecidas no Termode Referência, mediante a apresentação de Ordem de Fornecimento / Serviços assinada edatada pelo Município ou equivalente;
33.2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo adata, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pelaSecretaria, do servidor do Consórcio/CIMDOCE responsável pelo recebimento;
33.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Consórcio/CIMDOCE poderá:
33.4. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua substituição ourescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
33.5. É de inteira responsabilidade da contratada, a comprovação de fornecimento,através de apresentação das ordens de fornecimentos devidamente datadas e assinadas;
33.6. A administração Pública não se responsabiliza pelo pagamento de nenhummaterialou produto, por menor que seja entregue por qualquer um, mesmo funcionário do setor,(Motoristas, etc.) que não venha precedido de expressa autorização.
34 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
34.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, oregistro:
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34.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,observada a classificação na licitação; e
34.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
34.2 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes oufornecedores registrados na ata.
34.2.1. A apresentação de novas proposta na forma deste item não prejudicará oresultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
34.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitaremcotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aquele que mantiverem suaproposta original.
34.3 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuadaquando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses:
34.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro no prazo e nascondições estabelecidos no edital: ou
34.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do Registro dePreços, nas hipóteses previstas no art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
34.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igualao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçõespropostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a suaeventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
34.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, naordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preçodo adjudicatário; ou
34.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantesremanescentes, observado a ordem de classificação, quando frustrada a negociação demelhor condições.
35 - DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DEREGISTRO DE PREÇOS
35.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada diretamente na PlataformaLICITAR DIGITAL, em campo próprio e específico, digitalmente através da 1doc, certificaçãodisponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agostode 2001.
35.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de até 05 (cinco) diasúteis contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde quesolicitado por escrito, antes do termino do prazo previsto, e com exposição de motivo justoque poderá ou não ser aceito pela Administração.
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35.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado dela será excluída.
35.4. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere as obrigações dalicitante ou havendo recusa em fazê-lo, o Consórcio/CIMDOCE aplicará as penalidadescabíveis.
35.5. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial doConsórcio/CIMDOCE, assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e serádisponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se pertinente.
35.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá serprorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
35.7. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valoresregistrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar osfornecedores registrados para negociar o novo valor.
35.8. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser:
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitêde resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinçãodeterminada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão serprecedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas atermo no respectivo processo.
35.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensualdeverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente ereduzidas a termo no respectivo processo.
35.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratadoserá ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direitoa:
I - Devolução da garantia;
II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - Pagamento do custo da desmobilização. Compromissória ou compromisso arbitral,ou por decisão judicial.
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36 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃOPARTICIPANTE
36.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer Órgão ou entidade daAdministração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao ÓrgãoGerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamentecomprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 2021.
36.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da Atade Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestaçãosobre a possibilidade de Adesão.
36.3. Poderá o beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desdeque não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas como órgão gerenciador.
36.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cempor cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata deRegistro de Preços para o órgão gerenciador.
36.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderáexceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o ÓrgãoGerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.
36.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivara contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.
36.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimentopelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada aampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimentode cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando asocorrências ao órgão gerenciador.
37 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕESDO ÓRGÃO GERENCIADOR
37.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o Consórcio/CIMDOCE,através da Secretaria Executiva.
a) São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática detodos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações:
b) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata,o preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificaçãoindicada na licitação.
c) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condiçõesde habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as



Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765

obrigações assumidas.
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preçosregistrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação depenalidades.
e) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar suacompatibilidade com aqueles registrados na ata.
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.
g) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quantoao interesse em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública queexternem a intenção de utilizar a presente Ata.
h) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos serviços, através deServidor designado para tal.
38 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
38.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Públicafederal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderãoaderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados osseguintes requisitos:
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações deprovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valorespraticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
d) A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após aaceitação da adesão pelo fornecedor.
38.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possamacarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade degerenciamento.
38.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nãoparticipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,observado o prazo de vigência da Ata.
38.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderáser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade nãoparticipante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limitetemporal de vigência da Ata de Registro de Preços.
38.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual
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seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenhaquantitativo registrado.
38.5. Dos limites para as Adesões
38.5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ouentidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumentoconvocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para osparticipantes.
38.5.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, aodobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para ogerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades nãoparticipantes que aderirem à Ata de Registro de Preçoss.
38.5.3. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da AdministraçãoPública Estadual, Distrital e Municipal poderá ser exigida para fins de transferênciasvoluntárias, não ficando sujeita ao limite previsto na legislação, desde que seja destinada àexecução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidadedos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da LeiFederal nº 14.133, de 2021.
39 - VEDAÇÃO A ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS
39.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.
40 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
40.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência deeventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução daata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da LeiFederal nº 14.133, de 2021;
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legaisou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preçosregistrados;
c) Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobreos preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
d) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índiceprevistos para a contratação;
40.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critériosdefinidos para a contratação.
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41 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
41.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercadopor motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor paranegociar a redução do preço registrado.
41.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, ofornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, semaplicação de penalidades administrativas.
41.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores docadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preçosaos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seuregistro cancelado.
41.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederáao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis paraobtenção de contratação mais vantajosa.
41.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãose às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços paraque avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas àalteração contratual, observado o disposto no art. 124, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
41.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e ofornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado aofornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovaçãode fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
41.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, adocumentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preçoregistrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
41.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente queinviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadorae o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena decancelamento do seu registro, nos termos deste edital, sem prejuízo das sanções previstasna Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
41.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do itemanterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem declassificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
41.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederáao cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para aobtenção da contratação mais vantajosa.
41.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilizeo preço registrado, conforme previsto neste edital, o órgão ou entidade gerenciadoraatualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo
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mercado.41.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quetiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteraçãodo preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado odisposto no art. 124, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
42 - JUSTIFICATIVA PARA A LICITAÇÃO COMPARTILHADA – Art. 181, da Lei Federalnº 14.133/2021, no Sistema de Registro de Preços:
42.1. O Consórcio/CIMDOCE intenciona deflagrar a licitação na forma do art. 181, da LeiFederal n.º 14.133/2021, de maneira a possibilitar que quaisquer dos Municípios que lheintegrem, possam contratar o objeto, através do sistema de Registro de Preços, paraeventual e futura contratação.
42.2. A justificativa para a licitação compartilhada consiste na busca de melhores preços,tendo em vista o ganho de escala decorrente da soma dos quantitativos solicitados por cadamunicípio consorciado. Diante disso, recomenda-se que seja realizada uma licitaçãocompartilhada, capaz, em última análise, de reduzir os custos com a seleção da propostamais vantajosa, tendo em vista a solução comum buscada por cada município.
42.3. Homologado o resultado da licitação e respeitada ordem de classificação, seráformalizada a Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos depublicidade terão efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas;
42.4. O Consórcio/CIMDOCE convocará formalmente o licitante vencedor informando olocal, data e hora para a assinatura da Ata de Registro de Preços;
42.5. Salvo motivo justificado e aceito pelo Consórcio/CIMDOCE, o licitante decairá dodireito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, senão comparecer para a assinatura da Ata de Registro de Preços;
42.6. Na assinatura da Ata será exigida a comprovação das condições de habilitaçãoconsignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante sua vigência;
42.7. Caso o licitante vencedor não faça a comprovação referida no subitem anterior ouquando, injustificadamente recusar-se a assinar a Ata, poderá ser convocado outro licitante,desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitoshabilitatórios e feita negociação, assiná-la, sem prejuízo das multas previstas neste edital edemais cominações legais;
42.8. Firmada a Ata de Registro de Preços entre o licitante vencedor e oConsórcio/CIMDOCE, seus signatários passarão a denominar-se: Fornecedor Registradoe Órgão Gerenciador, respectivamente;
42.9. A Ata poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da empresa,devidamente munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula deidentificação do(s) licitante(s) vencedor(s); A Ata poderá ser firmada por representante legal,diretor ou sócio da empresa, devidamente munido, respectivamente, de procuração oucontrato social e cédula de identificação do(s) licitante(s) vencedor(s);
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42.10. Ao firmar a Ata, o Fornecedor Registrado, quando solicitado por quaisquer dosMunicípios Consorciados Participantes ao Consórcio/CIMDOCE, obriga-se ao fornecimentode produtos / prestação de serviços a ele adjudicados;
42.11. A ARP terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,podendo ser prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses, nos termos permitidos no art.84, da Lei Federal nº 14.133/2021;
42.11.1. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e decomprovação da vantajosidade dos preços.
42.11.2. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo deprorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.
42.11.3. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nostermos previstos em lei.
42.12. A Ata de Registro de Preços durante sua vigência poderá ser utilizada por qualquermunicípio consorciado ao Consórcio/CIMDOCE, mediante prévia consulta ao órgãogerenciador, conforme Instrução Normativa nº 003/2024;
42.13. A ARP não obriga os Municípios Consorciados Participantes a efetivarem ascontratações, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itensdecorrentes da ARP obedecidas à legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade decondições, os beneficiários do Registro de Preços terão preferência;
42.14. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, oConsórcio/CIMDOCE negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o signatárioda Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendoanexar ao requerimento documentação comprobatória;
42.15. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão deincompatibilidade deste com o preço vigente no mercado, mediante petição a serprotocolizada na sede do Consórcio/CIMDOCE;
42.16. O fornecedor, antes de ser receber as AF’s – Autorizações de Fornecimento ou defirmar as contratações, durante a vigência da Ata, poderá requerer ao Órgão Gerenciador,por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de mercado tornar-se superior aoregistrado ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar documentaçãocomprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d”, do inciso II, do artigo 124, da Lei Federal nº 14.133/2021;
42.17. Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado daaplicação de penalidade.
42.18. Cancelados os registros, o Consórcio/CIMDOCE poderá convocar os demaisfornecedores, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação;
42.19. Não havendo êxito nas negociações, e não existindo outros preços registrados, oConsórcio/CIMDOCE revogará a ARP;
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42.20. O gestor da ARP deverá realizar o controle do fornecimento, qualitativa equantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para acontratação, mediante consulta aos Municípios Consorciados Participantes;
42.21. O Consórcio/CIMDOCE não se responsabilizará por contatos realizados comsetores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata,contrato ou Termo de Referência.
42.22. Os Municípios Consorciados Participantes ao Consórcio/CIMDOCE, órgão gestor,respeitada a ordem de registro, selecionarão os fornecedores para os quais serão emitidasas solicitações de fornecimento, quando necessário;
42.23. Serão registrados os preços de todos os classificados que concordarem com oregistro ao valor do primeiro classificado, o que deverá ocorrer por manifestação formal, apósa declaração do vencedor;
42.24. O fornecedor convocado que não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata deRegistro de Preços estará sujeito às sanções previstas no edital de licitação e na legislaçãovigente;
42.25. Quando comprovada a hipótese acima descrita, o Consórcio/CIMDOCE convocaráobedecida ordem de classificação, o próximo fornecedor registrado no SRP;
42.26. Este Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas doConsórcio/CIMDOCE, nos termos do Artigo 181, Parágrafo Único da Lei Federal nº14.133/2021 e Lei Federal de nº 11.107/05 e dele poderão decorrer contratos administrativoscelebrados por órgãos ou entidades dos entes da federação consorciados doravantedenominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
42.27. A licitação compartilhada é muito importante com o advento da nova Lei FederalNº:14.133/2021, destacando-se inicialmente a vantajosidade do ganho de escala, quandosem dúvida se contrata sempre a menores preços, descontos e valores.
42.28. Os entes federativos que compõem o Consórcio/CIMDOCE, poderão realizarcompras e contratações consorciadas.
42.29. A licitação compartilhada facilita na aquisição de bens e serviços, dá economia deescala e melhora a qualidade de produtos e serviços adquiridos.
42.30. No certame em epigrafe, o Consórcio/CIMDOCE, realiza apenas o gerenciador doProcesso Licitatório, sendo que caberá aos Municípios consorciados, formalizarem osrespectivos contratados decorrentes desta Ata de Registro de Preços, visando desta feitamelhor planejamento do seu objeto, cujos contratados são descentralizados e realizados via“CONTRATO ADMINISTRATIVOS”, nos quantitativos informados na Manifestação deIntenção.
42.31. Conclusão:
42.31.1. Desta forma, entendemos que existem justificativas suficientes para eventual e
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futura aquisição do objeto em questão, na forma de Registro de Preços.43 - VÍNCULOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
43.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se arealização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência aofornecedor registrado em igualdade de condições.
43.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP,ao cumprimento das obrigações nela contidas na ARP, bem como à formalização dascontratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena desofrer as sanções administrativas previstas no Termo de Referência, parte integrante destaARP.
44 - DAS PENALIDADES
44.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidadesestabelecidas no Edital.
44.3. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de Reserva no Registrode Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamenteapós terem assinado a ata.
44.4. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentesdo descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços (art. 7º, XIV do Decreto11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito àscontratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgãoparticipante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
44.5. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquerdas ocorrências previstas no edital, dada a necessidade de instauração de procedimentopara cancelamento do registro do fornecedor.
45 - ANÁLISE DE RISCOS
45.1. O Contrato Administrativo poderá identificar os riscos contratuais previstos epresumíveis e prever matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante econtratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo Consórcio/CIMDOCE oupelo contratado ou daqueles a serem compartilhados.
45.2. A alocação de riscos de que trata o item precedente considerará, emcompatibilidade com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no contrato, anatureza do risco, o beneficiário das prestações a que se vincula e a capacidade de cadaparte para melhor gerenciá-lo.
45.3. Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serãopreferencialmente transferidos ao contratado.
45.4. A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dosreflexos de seus custos no valor estimado da contratação.
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45.5. A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-financeiro inicial doContrato Administrativo em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada nasolução de eventuais pleitos das partes.
45.6. Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos,será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as partes aospedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no quese refere:
45.6.1. Às alterações unilaterais determinadas pela Administração.
45.6.2. Ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamentepagos pelo contratado em decorrência do contrato.
45.7. São aplicáveis a alocação de riscos as normas e regulamentos expedidos peloConsórcio/CIMDOCE.
46 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Homologada a licitação o adjudicatário receberáautorização de fornecimento ou instrumento equivalente de acordo com a necessidade doConsórcio/CIMDOCE.
46.1. Caso o adjudicatário não forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com asua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem declassificação.
46.2. É facultado a Agente de Contratação ou a autoridade competente, em qualquer fasedo julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução doprocesso e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboraçãode pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
46.3. Será admitida a subcontratação parcial do objeto, limitada a até 50% (cinquenta porcento) do valor total do contrato, desde que previamente autorizada pelo CIMDOCE eformalmente registrada, permanecendo a contratada integral e solidariamente responsávelpela execução total do objeto, pela qualidade dos serviços prestados e pelo cumprimento detodas as obrigações contratuais, legais e regulamentares.
46.4. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público,decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou emparte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito edevidamente comprovado, sendo garantido o recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis,contado da data de intimação ou de lavratura da ata.
46.5. A Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissõespuramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem alegislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção dediligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
46.6. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessãodo Concorrência Eletrônico.
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46.7. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre apresente Licitação serão prestadas pela Agente de Contratação de forma exclusiva pelaPlataforma Licitar Digital - www.licitardigital.com.br.
46.8. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seusanexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitaçãoutilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição,bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitoslegais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento dequalquer pormenor.
46.9. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos,prevalecerão as disposições do primeiro.
46.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias deexpediente na Administração.
46.11. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dosdocumentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, emqualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informaçõescomplementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo,conforme faculta o art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
46.12. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatóriomediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se oautor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e noCódigo Penal Brasileiro.
46.13. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
46.14. O Instrumento Convocatório é parte integrante da Ata de Registro de Preços ou doContrato.
46.15. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissãode Contratação, nos dias úteis, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00 e pelo email:licitacao@cimdoce.com.br e telefone (0xx33) 9863-3651. Ainda, poderão ser acompanhadasas fases através da Plataforma Licitar Digital: www.licitardigital.com.br.
46.16. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais comoerrata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantesno endereço eletrônico da Plataforma Licitar Digital: www.licitardigital.com.br, bem como, nosite do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce -CIMDOCE, em www.cimdoce.com.br.
46.17. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma desua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentosoriginais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

http://www.licitardigital.com.br.
mailto:licitacao@cimdoce.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.cimdoce.com.br/
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46.18. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP edisponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
46.19. Integram o Presente Edital:
46.19.1. Anexo I – Planilha de Preços e Custos;46.19.2. Anexo IIa) Documento de Formalização Demanda – DFD;b) Estudo Técnico Preliminar – ETP;c) Termo de Referência;d) Matriz de Riscos.
Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços;Anexo IV - Minuta do Contrato Administrativo;Anexo V - Modelo de Proposta.
46.20. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital eseus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico delicitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente detranscrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observânciados preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação dedesconhecimento de qualquer pormenor.
46.21. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razõesde interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem comoprorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificarqualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato queafete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito àindenização ou ressarcimento de qualquer natureza.
46.22. O Instrumento Convocatório é parte integrante da Ata de Registro de Preços e/ouContrato Administrativo.
46.23. - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), Plataforma LICITAR DIGITAL, site:http://www.licitardigital.com.br e endereço eletrônico do Consórcio/CIMDOCEhttps://www.cimdoce.com.br.
46.24. - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá seresclarecida ou através do contato via whatsapp, campo de atendimento ao cliente no própriosite https://licitar.digital, no e-mail contato@licitardigital.com.br ou pelo telefone: (31) 3191-7001.
Governador Valadares, Consórcio/CIMDOCE, __ de _______________ de ____.

______________________________WILLIAN MATIAS DA SILVA

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.cimdoce.com.br/
mailto:contato@licitardigital.com.br
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Coordenador Administrativo
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADES ESTIMATIVAS DE CONSUMO
1. DO OBJETO - Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa paraPrestação de Serviços contínuos (ou sob demanda) de manutenção predial preventiva,corretiva, preditiva e conservação de suas áreas externas, com fornecimento de mão de obracom dedicação exclusiva e também sem dedicação exclusiva (sob demanda), incluindo ofornecimento de peças e materiais (sob demanda), na forma estabelecida em planilhas deserviços e insumos diversos (tabelas SINAPI, SICRO, SUDECAP), conforme Termo deReferência, no âmbito do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável doMédio Rio Doce – CIMDOCE.
2. PREÇO MÉDIO ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO: R$ 176.672.350,01(cento e setentae seis milhões, seiscentos e setenta e dois mil, trezentos e cinquenta reais e um centavo).
3. CARACTERISTICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS:
3.1. O item cotado deverá conter as especificações descritas abaixo, para melhoridentificação pela Agente de Contratação.

Item Especificação UNIDMEDIDA Valor Total (R$)

LOTE 01

Serviços especializados de manutenção predialpreventiva, corretiva e preditiva, abrangendo o conjuntode atividades indispensáveis à preservação,recuperação, adequação e funcionamento regular dasedificações públicas dos municípios consorciados. Aprestação envolve a manutenção de elementosconstrutivos, estruturais e de acabamento, bem como amanutenção e reparação das instalações elétricas,hidrossanitárias, sanitárias, lógicas, de climatização e deproteção contra descargas atmosféricas, exigindo mãode obra qualificada, com ou sem dedicação exclusiva,conforme a realidade operacional de cada ente.Compreende-se, ainda, a realização de inspeçõestécnicas periódicas, a emissão de relatórios de condição,a execução de pequenos reparos e reformas internas, asubstituição de componentes deteriorados, oatendimento a chamados emergenciais e a adoção deestratégias de manutenção planejada, preventiva epreditiva, incluindo fornecimento de peças e materiaissob demanda, seguindo composições de custosreferenciadas em sistemas oficiais como SINAPI, SICROe SUDECAP

SERV R$ 158.389.480,39

Item Especificação UNIDMEDIDA Valor Total (R$)
Manutenção, conservação e recuperação das áreasexternas urbanas vinculadas às edificações eequipamentos públicos, abrangendo pátios, passeios,estacionamentos, praças, logradouros, jardins, mobiliáriourbano, acessos e demais elementos que compõem o

R$ 18.282.869,62
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Governador Valadares, Consórcio/CIMDOCE, __ de _______________ de ____.

_____________________________WILLIAN MATIAS DA SILVACoordenador Administrativo

LOTE 02

entorno físico dos prédios municipais. O objeto envolvea recomposição e o tratamento de pavimentações leves,a correção de desníveis, a substituição de meios-fiosdanificados, a desobstrução e manutenção dedispositivos de drenagem superficial, a revitalização deelementos urbanísticos, a execução de pequenosserviços de paisagismo e a realização de intervençõesnecessárias para assegurar acessibilidade,transitabilidade e boa apresentação dos espaçospúblicos. Inclui-se o fornecimento de mão de obra,equipamentos e insumos sob demanda, observando-serigor técnico, padrões de segurança e composições decustos derivadas de sistemas oficiais.

SERV

Item Especificação UNIDMEDIDA Valor Total (R$)
VALOR TOTAL DO LOTE R$ 176.672.350,01
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ANEXO II
a) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DEMANDA – DFD;
b) ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP;
c) TERMO DE REFERÊNCIA;
d) MATRIZ DE RISCOS.
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ANEXO III
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:___/____
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°:___/____ - Sistema de Registro dePreços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ___/2026
PREÂMBULO
Aos __ dias do mês de ________ de _____, na sede do Consórcio Intermunicipal para oDesenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce - CIMDOCE, foi celebrada e assinada apresente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Concorrência Eletrônicapara Registro de Preços N°:___/____ do respectivo resultado homologado, publicado em__/__/___, que vai assinada pelo Presidente do Consórcio/CIMDOCE e pelo representantelegal do licitante classificado para registro de preços, devidamente qualificado abaixo, a qualserá regida pelas regras e condições constantes do Processo Licitatório em epigrafe e nestaAta de Registro de Preços.
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOMÉDIO RIO DOCE - CIMDOCE, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº. 21.403.103/0001-72, com sede na Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo, na cidade de GovernadorValadares, Estado de Minas Gerais, CEP:35.020-720, neste ato representado pelo seuPresidente do Consórcio/CIMDOCE, Sr. Sandro Lúcio Fonseca, brasileiro, casado, militaraposentado, portador da Carteira de Identidade MG-2.950.276 e do CPF:549.690.856-68,residente e domiciliado na Rua Quatorze, 1201 – Ilha dos Araújos, na cidade de GovernadorValadares, Estado de Minas Gerais, adiante denominado simplesmenteCONSÓRCIO/CIMDOCE e ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS e deoutro lado, a empresa adjudicatária abaixo doravante denominada simplesmenteCOMPROMISSÁRIA, com base no Processo de Licitação N°:___/____, ConcorrênciaEletrônica para Registro de Preços N°:___/____, e de conformidade com Lei Federal nº.14.133/2021, Instrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 2024 e Lei Complementarnº. 123/2006, em conformidade com as cláusulas que seguem:
A partir desta data, fica registrado neste Consórcio/CIMDOCE, observada a ordem declassificação, os preços do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando ocompromisso do fornecimento do objeto descrito neste ato e nas condições estabelecidasno ato convocatório.
Fornecedor
Empresa __________________, inscrita no CNPJ nº. ____________, com sede à Rua__________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________,representada por Sr(a). ______, _________ (nacionalidade, profissão e estado civil),residente e domiciliado(a) em ________, RG n. _________ SSP/__, CPF n._____________________.
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As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância dasnormas: Lei Federal No:14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 dedezembro de 2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suaspartes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARPREFERENTE A CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA acima referenciada, com as respectivaspropostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame da ConcorrênciaPública, conforme ata de sessão e as Cláusulas da Ata de Registro de Preços com força deInstrumento Contratual e condições que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOCUMENTAÇÃO - Fazem parte integrante da presente Ata deRegistro de Preços, independente de transcrição, ao Processo de Licitação N°:___/____,Concorrência Eletrônica para Registro de Preços N°:___/____, seus anexos, a proposta daFORNECEDORA e todos os demais documentos referentes ao objeto contratual, que nãocontrariem o disposto neste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO - Constitui o objeto do presente instrumento o Registrode Preços para futura e eventual contratação de empresa para Prestação de Serviçoscontínuos (ou sob demanda) de manutenção predial preventiva, corretiva, preditiva econservação de suas áreas externas, com fornecimento de mão de obra com dedicaçãoexclusiva e também sem dedicação exclusiva (sob demanda), incluindo o fornecimento depeças e materiais (sob demanda), na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumosdiversos (tabelas SINAPI, SICRO, SUDECAP), conforme Termo de Referência, no âmbitodo Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce –CIMDOCE, conforme descritos no Termo de Referência.
2.1 - A prestação dos serviços deverá ser executada em favor dos municípios consorciadosao Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce –CIMDOCE, que manifestaram interesse por meio do COMUNICADO DE INTENÇÃO DEREGISTRO DE PREÇOS nº 007/2025, publicado em 10 de dezembro de 2025. São eles:Aimorés, Alpercata, Alvarenga, Capitão Andrade, Coroaci, Divinolândia, Dom Cavati,Fernandes Tourinho, Frei Inocêncio, Galiléia, Goiabeira, Governador Valadares,Itanhomi, Itueta, Mathias Lobato, Mutum, Periquito, Resplendor, Santa Efigênia deMinas, São Geraldo da Piedade, São Geraldo do Baixio, São José da Safira, Sardoá,Tarumirim, Vargem Alegre e Virginópolis.
2.2 - Ressalvada a possibilidade de adesão posterior de outros entes consorciadosinteressados.
2.2.1 - A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todosos pedidos efetuados durante a sua vigência.
2.3 - A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os municípios consorciados,nos quantitativos que vierem a ser solicitados dentro da estimativa do Procedimento, sendocerto que não serão aceitas quaisquer considerações posteriores da vencedora no sentidode não atender aos municípios consorciados, conforme disciplina o inciso XLVIII do artigo 6°da Lei Federal no 14.133/2021.
2.4 - A Formalização de contrato com os órgãos participantes do registro de preços(municípios consorciados) será exigida apenas para efeito de controle no sentido de não se



Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765

extrapolar o limite legal permitido para adesões de outros órgãos, não cabendo à Contratadadecidir se aceitará contratar com os órgãos participantes do registro de preços (municípiosconsorciados), uma vez que, a participação no certame, já caracteriza a aceitação integralda obrigação de atender aos órgãos participantes do registro de preços (municípiosconsorciados).
2.5 -O Consórcio/CIMDOCE não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do objetoadjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços.
2.6 - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contadosa partir da assinatura do Compromisso de Fornecedor.
2.7 - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no Termode Referência e no edital e demais anexos, que fazem parte integrante deste instrumento,independente de transcrição.
2.8 - Toda e qualquer alteração referente a execução somente poderá ser efetivada medianteprévia e expressa autorização por escrito do Consórcio/CIMDOCE.
2.9 - Toda e qualquer alteração referente a execução somente poderá ser efetivada medianteprévia e expressa autorização por escrito do Consórcio/CIMDOCE.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO REGISTRADO - Conforme proposta final da empresaadjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do objeto da presente Ata de Registrode Preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado:

Nº OBJETO ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTDE MARCA VALORUNIT. VALORTOTAL
PLANILHA DE ITENS A SER INSERIDA,CONFORME RELATÓRIO DE JULGAMENTOEMITIDO VIA SISTEMA DE CADA VENCEDOR

VALOR TOTAL R$
3.1 - O valor total registrado nesta Ata de Registro de Preços é de R$ ________________(___________________) correspondente aos itens descritos na tabela acima.
3.2 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretasque venham a incidir sobre os mesmos, conforme Termo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos necessários aocumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso indicado na ordem decompra.
CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO - Prazo deentrega do objeto licitado, será constante do Termo de Referência.
5.1 - Os serviços serão executados imediatamente após a assinatura do contrato e daemissão de Ordem de Serviço, contemplando apenas o objeto proposto.
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5.2 - A execução dos serviços se dará na sede dos Município consorciados aoConsórcio/CIMDOCE, por conta da fornecedora, diretamente nos locais indicados pelo Setorde Compras, expressamente na Nota de Autorização de Fornecimento - NAF.
5.3 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas docontratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade dacontratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
5.5 - O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, semqualquer ônus adicional para o Consórcio/CIMDOCE, contados a partir do seu recebimentodefinitivo.
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS- O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo serprorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses, nos termos permitidos no art. 84 da LeiFederal no 14.133/2021 e o art. 22 do Decreto Federal nº 11.462/2023.
6.1 - A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e decomprovação da vantajosidade dos preços.
6.2 - A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogaçãopactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.
6.3 - A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termosprevistos em lei.
6.4 - Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ousócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuraçãoou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.
6.5 - A Ata de Registro de Preços referente a Concorrência Eletrônica N°:___/____, terá seuextrato publicado no site oficial do Consórcio/CIMDOCE, assim como a sua íntegra, apósassinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP).
6.6 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços.
6.7 - Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preçosregistrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar osfornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.
6.8 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definidanos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº14.133/2021.
6.9 - O pedido de prorrogação de prazo para o cumprimento das obrigações assumidassomente será conhecido pelo Consórcio/CIMDOCE caso o mesmo seja devidamente
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fundamentado e entregue no Setor de Compras, antes de expirar o prazo inicialmenteestabelecido.
6.10 - Se a FORNECEDORA deixar de cumprir com as obrigações dentro das especificaçõesestabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do objetorejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidadesprevistas neste instrumento.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA - Além das obrigações legais,regulamentares e das demais constantes no edital e seus anexos, e deste instrumento,obriga-se, ainda, a empresa fornecedora a:
7.1 -Manter durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado,vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o contratante, para realizaçãode adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos
7.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item condições paraassinatura da ata de registro de preços.
7.3 - Efetuar a execução do objeto licitado no prazo e local informado pela administraçãomunicipal, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante agendamento préviojunto ao contratante.
7.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste edital, seus anexos esua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentesda boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento dasobrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante;
c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovação;
d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, durante arealização do Contrato;
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
7.5 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituemobrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalhoprópria e as suas expensas.
7.5.1 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de suaconformidade com as especificações da Concorrência e da proposta.
7.5.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido
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pelo contratante, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue ao Gestor docontrato, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.
7.6 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ouincorreções, resultantes da entrega.
7.7 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles queatendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento,durabilidade e praticidade.
7.8 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal adisponibilização, no local indicado pelo Município Contratante, conforme quantitativos dosprodutos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências,se ocorrerem.
7.9 - Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega,estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordocom as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pelanatureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir noprazo de 02 (dois) dias, podendo o contratante conceder prazo maior, desde quedevidamente justificado.
7.10 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.
7.11 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la deacordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que otransporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bemcomo pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de todamercadoria contra choques e intempéries durante o transporte.
7.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou emparte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias, salvo quandoo defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extradespendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas nesteinstrumento.
7.13 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
7.14 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação equalificação exigidas na licitação.
7.15 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos edespesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seusempregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidadesdecorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas porforça da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.
7.16 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.
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7.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
7.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitadopelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidasvagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
7.19 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO/CIMDOCE - O regime jurídicodesta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei Federal nº14.133/2021.
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom o contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ouirregularidades constatadas no curso do fornecimento (execução da ata de registro depreços), fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por elepropostas sejam as mais adequadas.
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas;
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por servidor ou comissão especialmentedesignada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando osapontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, noprazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro;
8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contratoe pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quandodo descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimentodo reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presenteContrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei Federal nº14.133/2021, art. 123, caput).
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8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.11. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:
8.11.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
8.11.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediantea utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e emrelação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
8.11.3. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprioórgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessãode diárias e passagens.
8.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da execuçãodo objeto do contrato.
8.13. Realizar avaliações da qualidade dos materias, após seu recebimento.
8.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ousubordinados.
8.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ouadotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO - Os fornecimentos e o cumprimento do dispostoneste instrumento serão fiscalizados por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantesda Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º daLei Federal nº 14.133/2021, que acompanhará a entrega dos materiais, de acordo com odeterminado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentaçãode fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ousolicitações havidas.
9.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará oConsórcio/CIMDOCE e terá as seguintes atribuições:
9.1.1 - Receber os produtos, verificando a sua conformidade com as especificaçõesestabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca(se for o caso), etc.
9.1.2 - Assegurar à fornecedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega dosserviços.
9.1.3 - Agir e decidir em nome do Consórcio/CIMDOCE inclusive, para rejeitar a(s)mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.
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9.1.4 - Comunicar oficialmente à fornecedora quanto à rejeição do(s) produto(s) e serviços;
9.1.5 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeitacompatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado.
9.1 - Exigir da fornecedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas.
9.1.6 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela fornecedora, decondições previstas neste instrumento.
9.1.7 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à fornecedora, no tocante ao fielcumprimento do disposto neste instrumento.
9.1.8 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à fornecedora.
9.1.9 - Instruir o(s) recurso(s) da fornecedora no tocante ao pedido de cancelamento demulta(s), quando essa discordar do Consórcio/CIMDOCE.
9.1.10 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições dequalquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionadoscom o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários.
CLÁUSULA DÉCIMA – PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva entrega do objeto desteinstrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à fornecedora, através da Tesouraria,mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto doresponsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal nº14.133/2021.
10.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela fornecedora diretamente aoresponsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará aNota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela fornecedora, todas as condiçõespactuadas.
10.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após aaceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Consórcio/CIMDOCE e cumprimentopela empresa de todas as condições pactuadas.
10.3 - Para execução do pagamento, contratada deverá fazer constar na Nota Fiscalcorrespondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome de cada Municípiorequisitante, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como onúmero da Ordem de Compra.
10.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa,aquela será devolvida à contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmoprovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-áapós a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretandoquaisquer ônus ao Consórcio/CIMDOCE e ao Município requisitante.
10.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, osvalores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de
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responsabilidade da fornecedora.
10.6 - O Consórcio/CIMDOCE, bem como o Município requisitante poderá sustar todo equalquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelacontratada caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato oufato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
10.6.1 - A fornecedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgãofiscalizador do Consórcio/CIMDOCE.
10.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficaráretido até que a fornecedora atenda à cláusula infringida.
10.6.3 - A contratada retarde indevidamente a execução do contrato ou paralise os mesmospor prazo que venha a prejudicar as atividades do Consórcio/CIMDOCE e do Municípiorequisitante.
10.6.4 - Débito da contratada para com o Consórcio/CIMDOCE e do Município requisitantequer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
10.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demaiscláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
10.7 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso nopagamento por culpa do Consórcio/CIMDOCE, bem como de cada Município requisitante,os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice devariação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índiceque venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma formapara o atraso.
10.8 - O Consórcio/CIMDOCE passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 1234/2012,alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, para fins de retenção de Imposto deRenda sobre os pagamentos que efetuaremàs pessoas físicas e jurídicas, com base naInstrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023,pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras;
10.8.1 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusiveospagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços,para entrega futura;
10.8.2 - Para todos os documentos fiscais emitidos deverão ser observadas as disposiçõesda citada Instrução Normativa, quanto ao Imposto de Renda;
10.8.3 - Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retençãode IR será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa;
10.8.4 - Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscaisem observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012,alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de2023, sob pena de não aceitação por parte dosórgãos e entidades mencionados no art. 2º desta Lei;
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10.8.5 -Durante o processo de liquidação da despesa, poderão ser rejeitados os documentosfiscais em desacordo com as exigências da Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alteradapela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, devendo o fornecedor retificar o documento ouapresentar outro sem as impropriedades identificadas ficando suspenso o processodeliquidação até o saneamento;
10.8.6 - Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer por parte docontratado o destaque de IRRF no documento fiscal, nos termos da Instrução NormativaRFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023;
10.8.7 - Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados às pessoasou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023;
10.8.8 - A condição de imunidade e isenção de que trata o §1º deste artigo será declaradapela entidade apresentando documento equivalente, ambos em conformidade com aInstrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023;
10.8.9 - A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observadana indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informaçõescomplementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão"DOCUMENTO EMITIDO POR ME/EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" nostermosdo artigo 59, § 4ºI, alínea a da Resolução CGSN nº140/2018;
10.8.10 - Havendo alterações na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pelaINRFB 2145, de 26 de junho de 2023, o Consórcio expedirá nova portaria atualizando.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTAMENTO - Conforme as normas financeirasvigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior a 01 (um) ano.
11.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, emconformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IPCA ouINPC, o que for menor.
11.2 - Os valores inicialmente ajustados poderão ser realinhados quando ocorrer anecessidade de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em casode força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ouprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal comopactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida nocontrato.
11.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços, a requerente deverá demonstrar aquebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato delaoriginado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas depreços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidasanteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá ser comprovadocabalmente que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
11.4 - Caso a empresa (detentora da ata ou contratada) seja fabricantes do(s) produto(s), ademonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços
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ou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhasde custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na datade apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dospreços.
11.5 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazopara resposta ao pedido será de até 3 (três) dias úteis;
11.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, aempresa Detentora da Ata ou contratada não poderá suspender o fornecimento e ospagamentos serão realizados aos preços vigentes.
11.7 - A empresa Detentora da Ata ou contratada, quando autorizada a revisão dos preços,receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros ecorreção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido derevisão até o acolhimento do pedido de revisão.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – AMPLIAÇÃO E REDUÇÃO - É vedado efetuaracréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimode que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES - O licitante ou o contratado seráresponsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
13.1 - dar causa à inexecução parcial do Contrato Administrativo;
13.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.3 - dar causa à inexecução total do contrato;
13.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
13.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
13.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
13.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
13.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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13.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Em razão dascondutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o Município Contratantepoderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintessanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal n° 14.133, de2021, a Contratada que, no decorrer da contratação:
14.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;
14.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato semmotivojustificado;
14.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;
14.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste contrato;
14.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acimaficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções,previstas no artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21:
14.2.1 - ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nãoacarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
14.2.2 - MULTA:
a) MORATÓRIA de até 0,33% (zero, vírgula trinta e três por cento) por dia de atrasoinjustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias, limitada a 30%do valor da contratação, de acordo com o art. 156, §3º, Lei Federal n° 14.133/21;
b) COMPENSATÓRIA de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no casode inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multamoratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere 30% do valor total docontrato.
c) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Consórcio/CIMDOCE Contratante,pelo prazo de até 3 (três) anos, de acordo com o art. 156, §4º da Lei Federal n° 14.133/21.
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d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE DE LICITAR E CONTRATAR com oConsórcio/CIMDOCE Contratante e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores peloprazo de 3 (três) até 6 (seis) anos, nas hipóteses descritas no artigo 156, §5º da Lei Federaln° 14.133/21;
14.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se oprocedimento previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, notadamente os artigos 164 a 168, esubsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
14.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causadoà Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
14.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valoresa serem pagos ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município ecobrados administrativa ou judicialmente.
14.7 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente.
14.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Registrode Fornecedores.
14.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladasou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTEVENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelaAdministração sem justificativa razoável;
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, doDecreto nº 11.462, de 2023; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133,de 2021.
15.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasseo prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadorapoderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
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vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.15.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no edital será formalizado pordespacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório eda ampla defesa.
15.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidadegerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observadaa ordem de classificação.
15.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, emdeterminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desdeque devidamente comprovadas e justificadas:
15.6. Por razão de interesse público;
15.7. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
15.8. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º,ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO - OFornecedor declara conhecer e ter plena ciência quanto as normas de prevenção à corrupçãoprevistas na legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei nº 8.429/92 e a Leinº 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis anticorrupção”) e se comprometea cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem comoexigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.
16.1 - Desde já, o Fornecedor obriga-se, no pleno exercício dos direitos e obrigaçõesprevistos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, a:
16.1.1 - Não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agentepúblico, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
16.1.2 - Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dosatos ilícitos previstos na Lei Anticorrupção;
16.1.3 - Não se utilizar de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seusreais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
16.1.4 - A respeito das licitações e contratos:
16.1.4.1 - Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outroexpediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
16.1.4.2 - Não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimentolicitatório público;
16.1.4.3 -. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento devantagem de qualquer tipo;
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16.1.4.4 - Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
16.1.4.5 - Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar delicitação pública ou celebrar contrato administrativo;
16.1.4.6 - Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçõesou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização emlei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
16.1.4.7 - Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratoscelebrados com a administração pública;
16.1.4.8 - Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ouagentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladorase dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;
16.1.5 - Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento dasleis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas oulavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elascontratados;
16.2 - O Fornecedor declara, sob sua conta e risco, que não praticou ou incorreu emquaisquer crimes ou atos lesivos contra a Administração Pública que possam caracterizaratos de corrupção sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, e não selimitando a estas, assim definidas em conjunto como “Leis Anticorrupção”;
16.3 - A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula seráconsiderando uma infração grave e conferirá ao Órgão Gerenciador o direito de, agindo deboa-fé, declarar rescindido imediatamente a ata, sendo o Fornecedor responsável poreventuais perdas e danos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS -O Fornecedor e ÓrgãoGerenciador, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênciado cumprimento da ata, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar alegislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo quese adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
17.1 - Fornecedor e Órgão Gerenciador se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilorelativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ouem consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seuscolaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções,tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, seencontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional.
17.2 - As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com asdisposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral deProteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados depessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de taisdados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste instrumento, ounos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos



Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765

titulares;
17.3 - O Fornecedor e Órgão Gerenciador se responsabilizam, única e exclusivamente,acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendoterminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daquelesrelativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma,atendem contra a moral e os bons costumes;
17.4 - O Consórcio/CIMDOCE não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo usoindevido por parte do Fornecedor e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seussoftwares e bancos de dados;
17.5 - O órgão Gerenciador não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a quetenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços aoConsórcio/CIMDOCE, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.
17.6 - O Consórcio/CIMDOCE não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais,salvo as hipóteses expressas da Lei Federal nº 13.709/2018, que permitem ocompartilhamento sem consentimento do titular;
17.7 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas napresente cláusula deverá permanecer em vigor mesmo após o término de vigência dopresente contrato;
17.8 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção doConsórcio/CIMDOCE, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacionalde Proteção de Dados – ANPD;
17.9 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito enos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:
17.9.1 - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
17.9.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dosdados pessoais;
17.9.3 - Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dadosdispostos nesta Lei; ou
17.9.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde queanonimizados os dados.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS - Opresente instrumento rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei Federal nº14.133/2021, Instrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 2024, que regulamentou aLei Federal nº 14.133/2021 no Consórcio/CIMDOCE, ainda, aplicando-lhe supletivamenteos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
18.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
19.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
19.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar areadequação do cronograma fixado para o contrato.
19.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
19.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ouantes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
19.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
19.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
19.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
19.5. O termo de Extinção, sempre que possível, será precedido:
19.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
19.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.5.3. Indenizações e multas.
19.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS
20.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçõescontidas na Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
20.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvocom a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, medianterequerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência
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de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dosserviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações juntoaos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação.
20.3. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços demercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.
20.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivosuperveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a reduçãodos preços aos valores praticados pelo mercado.
20.4.1. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valoresaos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, semaplicação de penalidade.
20.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitaremreduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
20.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e ofornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes dopedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivose comprovantes apresentados; e
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pelaAdministração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abrilde 2021.
20.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder àrevogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção dacontratação mais vantajosa.
20.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgãogerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
20.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,devidamente comprovados e justificados:
a) Por razão de interesse público; ou
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b) A pedido do fornecedor.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS SETORES ADMINISTRATIVOS E CARONA.
21.1. É concedida mediante formalização e dentro das normas legais local a concessão decarona a órgão não participante do processo licitatório na presente ata nos termos do § 2ºdo art. 86 da Lei Federal nº 14.133/21.
21.2. É permitida aos demais órgãos e entidades administrativas do Município Contratante,interessadas em utilizar o presente Registro de Preços na condição de carona, desde quese cumpra na fase preparatória do certame as condições previstas no art. 86 da Lei Federalnº 14.133/21.
21.3. O Departamento de Compras do Município Contratante será o órgão responsável pelosatos de controle e Administração da Ata de Registro de Preços e indicará, sempre quesolicitado pelos órgãos usuários, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos,respeitando-se a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos.
21.4. Toda Nota Fiscal emitida em favor de Municípios que utilizarem esta Ata de Registrode Preços na condição de carona deverá ser encaminhada, em cópia digital, aoConsórcio/CIMDOCE, imediatamente após sua emissão, para fins de controle, fiscalizaçãoe acompanhamento da execução contratual, sob pena de caracterização de infraçãocontratual, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e nalegislação aplicável.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE promoverá apublicação do extrato deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivosítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao art.8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto no. 7.724, de 2012.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Este instrumento implicará compromisso de execução das condições estabelecidas,porém não obriga o Consórcio/CIMDOCE a contratar com o detentor dos preços registrados.
23.2. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com omesmo objeto, durante o seu respectivo período de vigência.
23.3. Outros os órgãos e entidades poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condiçãode não participantes, observados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de prováveldesabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticadospelo mercado, na forma do art. 23 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021;
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.23.3.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este tópico não poderão
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exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens doinstrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciadore para os órgãos participantes.
23.3.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderáexceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registrode Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do númerode órgãos não participantes que aderirem.
23.3.3. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação daadesão pelo fornecedor.
23.3.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participanteefetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazode vigência da ata. O prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitaçãodo órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,desde que respeitado o limite temporal de vigência da Ata de Registro de Preços.
23.4. Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador segundo as disposiçõescontidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais atos normativos pertinentes e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO
24.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais paradirimir as questões decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúnciaexpressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
24.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presenteinstrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seusjurídicos efeitos.
Governador Valadares, Consórcio/CIMDOCE - MG, ___ de ____________ de 2026.

_________________________________SANDRO LÚCIO FONSECAPresidente do Consórcio/CIMDOCEÓrgão Gerenciador
______________________________COMPROMISSÁRIO

TESTEMUNHAS:
Nome: _______________________ Nome: ________________________
CPF:__________________________ CPF:__________________________



Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº:___/2026

REF.: Processo Licitatório N°:___/____ - Concorrência Eletrônica SRP N°:___/____
Órgão Gerenciador da ARP: CONCÓRCIO/CIMDOCE

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SICELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE_______________-MG E A EMPRESA _______________.
O MUNICÍPIO___________________, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº.________________, com sede na Rua ________________________, na cidade de___________________________, Estado de Minas Gerais, CEP:__________, neste atorepresentado pelo seu Prefeito, Sr. _______________________, (qualificação completa),_________ (endereço), na cidade de _________________, Estado de Minas Gerais,doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa______________________________, inscrita no CNPJ: _________, com sede na________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de_____________________, CEP _______, neste ato representada por_____________________________________, (qualificação completa), _________(endereço), e-mail institucional:_________________________________________________, doravante denominadaCONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, que seregerá pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei nº 11.107/2005, peloDecreto nº 6.017/2007, pelo Edital do Concorrência Eletrônica Nº:___/____, pela Ata deRegistro de Preços nº ___/2026, pelo Termo de Referência, pelo Estudo Técnico Preliminar,pela Matriz de Riscos e pelos Anexos que instruíram o procedimento, todos consideradospartes integrantes e indissociáveis deste instrumento, ainda que não transcritos, medianteas cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOOBJETO, DA FINALIDADE E DOALCANCECONTRATUAL
1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços comuns de engenharia, aserem executados de forma contínua ou sob demanda, consistentes na manutenção predialpreventiva, corretiva e preditiva das edificações públicas do CONTRATANTE, namanutenção, conservação e recuperação de áreas externas vinculadas aos equipamentospúblicos municipais conforme especificações técnicas, parâmetros operacionais e critériosde medição definidos no Termo de Referência e nos Anexos da Ata de Registro de Preços.
1.2. Os serviços contratados possuem natureza instrumental e continuada, destinando-se àpreservação da funcionalidade, segurança, acessibilidade, durabilidade e adequadautilização do patrimônio público municipal, devendo ser executados de forma integrada,planejada e compatível com as diretrizes administrativas, orçamentárias e operacionais doCONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
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2.1. O presente contrato decorre diretamente da Ata de Registro de Preços nº ___/2026,gerenciada pelo CIMDOCE, constituindo contratação específica e individualizada, semprejuízo da natureza autônoma da Ata, que permanece regida por suas próprias cláusulase pelo regime jurídico do Sistema de Registro de Preços.
2.2. A celebração deste contrato não altera, amplia ou restringe os direitos e obrigaçõesdecorrentes da Ata de Registro de Preços, devendo sua execução observar, de forma estrita,os limites, critérios e condições nela estabelecidos, bem como nos documentos que ainstruíram.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA ORDEM DE SERVIÇO
3.1. A execução dos serviços dar-se-á sob o regime de empreitada por preços unitários,sendo expressamente vedada a execução de quaisquer serviços sem a prévia e formalemissão de Ordem de Serviço, expedida pelo CONTRATANTE.
3.2. A Ordem de Serviço constituirá o instrumento administrativo vinculante para a execução,devendo conter, no mínimo, a descrição do serviço a ser executado, o local de realização,os quantitativos autorizados, o prazo de execução, os critérios de medição aplicáveis, aindicação do fiscal responsável e, quando exigido, a necessidade de apresentação de ARTou RRT.
3.3. A execução de serviços fora do escopo da Ordem de Serviço, em desacordo com suascondições ou sem autorização formal, será considerada irregular, não gerando direito apagamento e sujeitando a CONTRATADA às penalidades cabíveis.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EXTENSÃO TEMPORAL
4.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de suaassinatura, limitada, em qualquer hipótese, ao prazo de validade da Ata de Registro dePreços da qual decorre.
4.2. A eventual prorrogação contratual ficará condicionada à demonstração formal deinteresse público, à manutenção da vantajosidade econômica, à regularidade da execuçãoe à observância dos limites temporais e materiais previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, será admitida a subcontrataçãoparcial do objeto, limitada a até 30% (trinta por cento) do valor total contratado, desdeque não recaia sobre as parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo,nem comprometa a execução, a qualidade, a segurança e a responsabilidade técnica daobra ou dos serviços.
5.2. A subcontratação ficará condicionada, cumulativamente, a:
I - prévia e expressa autorização da Administração, mediante solicitação formal daCONTRATADA, com indicação clara dos serviços a serem subcontratados, respectivosquantitativos e valores estimados;
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II - comprovação de que a empresa subcontratada possui habilitação técnica compatível,regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, nos termos exigidos neste contratoe na Lei Federal nº 14.133/2021;
III - apresentação dos respectivos contratos de subcontratação, que deverão observarintegralmente as disposições deste contrato administrativo;
IV - manutenção, pela CONTRATADA, da responsabilidade integral, solidária e exclusivapela execução do objeto, inclusive quanto a prazos, qualidade, segurança do trabalho,encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e ambientais;
V - observância das normas técnicas aplicáveis.
5.3. Poderão ser objeto de subcontratação, respeitado o limite estabelecido nesta cláusula,os seguintes serviços acessórios, especializados ou complementares, desde que nãocaracterizados como parcelas de maior relevância técnica:
I – serviços especializados de apoio técnico, tais como:
· sondagens geotécnicas e ensaios laboratoriais;
· topografia, georreferenciamento e levantamentos planialtimétricos;
· serviços de laboratório de controle tecnológico de materiais;
II – serviços complementares de obras e manutenção, tais como:
· fornecimento e instalação de elementos pré-moldados;
· execução de serviços de drenagem superficial e subsuperficial de menor complexidade;
· serviços de terraplenagem auxiliar e transporte de materiais;
· execução de serviços de pavimentação, recomposição ou recuperação de vias internas;
III – serviços específicos de manutenção predial, tais como:
· serviços elétricos, hidráulicos, sanitários e de pintura;
· manutenção de esquadrias, telhados, revestimentos e acabamentos;
· serviços de impermeabilização e pequenos reparos estruturais;
5.4. É vedada a subcontratação, total ou parcial, das seguintes parcelas do objeto:
I – execução das parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, assimdefinidas no termo de referência, projeto básico ou executivo, incluindo, entre outras:
· concepção, coordenação e execução das soluções estruturais principais;
· execução de fundações, estruturas de contenção, cortinas atirantadas, solo grampeadoe similares;
II – gestão, coordenação geral, fiscalização interna e responsabilidade técnica da obraou dos serviços, incluindo:
· direção técnica dos trabalhos;
· funções atribuídas ao responsável técnico principal;
· gerenciamento do contrato e interface com a Administração;
III – serviços cuja execução tenha sido determinante para a habilitação técnica daCONTRATADA no processo licitatório;
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IV – atividades relacionadas à segurança estrutural e estabilidade geotécnica, quandocaracterizadas como núcleo essencial do objeto contratado.
5.5. A subcontratação não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA perantea Administração Pública, permanecendo esta inteiramente responsável pela execuçãodo objeto, pelos atos praticados por suas subcontratadas e pelo cumprimento integral dasobrigações contratuais, nos termos do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DA FORMAÇÃO DOS VALORES E DO PAGAMENTO
6.1. O valor estimado deste Contrato Administrativo é de R$ __________________,correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA, conforme o valor unitário abaixodiscriminado:
Nº OBJETO ESPECIFICAÇÃO DOSSERVIÇOS UND QTDE MARCA VALORUNIT. VALORTOTAL

PLANILHA DE ITENS A SER INSERIDA,CONFORME RELATÓRIO DE JULGAMENTOEMITIDO VIA SISTEMA DE CADA VENCEDOR
VALOR TOTAL R$

6.2. Os preços aplicáveis aos serviços contratados correspondem aos valores resultantesda aplicação do percentual de desconto registrado na Ata de Registro de Preços, incidentesobre as composições oficiais constantes das tabelas SINAPI, SICRO ou SUDECAP,conforme aplicável à natureza do serviço, observada a data-base vigente à época daexecução.
6.3. O pagamento será efetuado exclusivamente com base em medições de serviçosefetivamente executados, previamente autorizados, fiscalizados e atestados, medianteapresentação da documentação fiscal correspondente, observadas as retenções tributáriaslegais.
6.4. Não será admitido pagamento antecipado, pagamento por estimativa, pagamento porserviços não executados, não medidos ou não atestados, nem qualquer forma decompensação informal.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA MEDIÇÃO, GLOSA E REFAZIMENTO
7.1. A medição dos serviços será realizada pelo fiscal designado, com base nos critériosdefinidos no Termo de Referência e no Anexo II da Ata de Registro de Preços, podendo aAdministração promover glosas totais ou parciais sempre que constatada execução emdesconformidade com as especificações técnicas, quantitativos autorizados ou padrões dequalidade exigidos.
7.2. A constatação de falhas, vícios ou inadequações ensejará a determinação derefazimento dos serviços, às expensas exclusivas da CONTRATADA, sem prejuízo daaplicação das sanções administrativas cabíveis.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência contratual, nos limitesexplicitados no Termo de Referência.
8.2. Disponibilizar Profissional habilitado, com experiência devidamente certificada,vinculado à empresa para atender os chamados da Unidade Gestora:
8.2.1. As despesas, em geral, referentes a deslocamento, alimentação e hospedagem sãode responsabilidade da CONTRATADA.
8.3. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção,seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão deempregados.
8.4. Reparar, corrigir e ajustar às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em quese verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, e/ou com asolicitação do CONTRATANTE.
8.4.1. Será concedido o prazo de 10 (dez) dias corridos para execução de correções eajustes, podendo o mesmo ser prorrogado por solicitação da CONTRATADA, desde quedevidamente aprovado pelo gestor do Contrato;
8.4.2. Em caso de questionamento de órgão de controle externo o prazo para retorno seráo estabelecido pelo respectivo órgão demandante, visando ao atendimento da necessidadedo CONTRATANTE.
8.5. Comunicar à Administração, no prazo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a datada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidacomprovação.
8.6. Orientar a CONTRATANTE acerca das implicações decorrentes de alterações naslegislações em âmbito Municipal, Estadual e Federal.
8.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.8. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos e quaisquer danos e/ou prejuízoscausados ao CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, napessoa de seus sócios, administradores, prepostos, ou estranhos a seus quadros societárioe empregatício, mas decorrente de fato, ação ou omissão relacionada direta ou indiretamenteà prestação do serviço objeto do presente contrato.
8.9. Responsabilizar‐se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidamou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o objeto desta contratação, bem como osdemais custos inerentes à execução do objeto.
8.10.Não transferir a terceiros, sob qualquer forma, nemmesmo parcialmente, as obrigaçõesfirmadas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
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8.11. Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durantea vigência contratual.
8.12. Executar os treinamentos e capacitações, assim como participar de reuniões conformedemandado pelo CONTRATANTE.
8.13. Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovemestar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas nesta contratação,especialmente quanto a encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais ecomerciais.
8.14. Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.
8.15. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, alémdas previstas no Termo de Referência:
8.15.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, deacordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todoe qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidadea fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaráautorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, ovalor correspondente aos danos sofridos;
8.15.2. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou dofiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº14.133, de 2021;
8.15.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro deFornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçãodo contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintesdocumentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital dodomicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
8.15.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelocontrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e asdemais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
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responsabilidade ao Contratante;
8.15.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.15.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem comoaos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.15.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas oubens de terceiros.
8.15.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o quefor necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.15.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dosserviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.15.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo ou instrumento congênere.
8.15.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excetona condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização dotrabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.15.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.15.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paraaprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.15.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadopelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidasvagas (art. 116, parágrafo único);
8.15.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentodo contrato;
8.15.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
8.15.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual oumunicipal, as normas de segurança do Contratante;
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Compete ao CONTRATANTE emitir Ordens de Serviço, designar gestor e fiscal docontrato, acompanhar e fiscalizar a execução, registrar ocorrências, atestar medições,efetuar os pagamentos devidos e adotar as providências administrativas necessárias àpreservação do interesse público.
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom o contrato e seus anexos;
9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas;
9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;
9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houvercontrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, noprazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadasà execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução doajuste.
9.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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9.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E REGISTRO DASOCORRÊNCIAS
10.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por agente ou comissãoformalmente designada, incumbida de registrar todas as ocorrências relevantes, emitirrelatórios, determinar correções, rejeitar serviços irregulares e propor a aplicação desanções.
10.2. A atuação da fiscalização não exime nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesasdecorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotaçõesorçamentárias:

DOTAÇÃO NOMENCLATURA FONTE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
12.1. O reequilíbrio econômico-financeiro somente será admitido nas hipóteses legalmenteprevistas, mediante requerimento formal da CONTRATADA, devidamente instruído, edecisão motivada da Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará aCONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, na Ata deRegistro de Preços e neste contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ocontratado que:a) der causa à inexecução parcial do contrato;b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ouao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;c) der causa à inexecução total do contrato;d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintessanções:
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i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº14.133, de 2021);
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nasalíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, daLei Federal nº 14.133, de 2021).
iv.Multa:1. Moratória de 15% (Quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção docontrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõeo inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da LeiFederal nº 14.133, de 2021).
13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de2021).
13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
13.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 15 (Quinze) dias, a contar da data do recebimentoda comunicação enviada pela autoridade competente.13.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133,de 2021):a) a natureza e a gravidade da infração cometidas;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
13.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021,ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejamtipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgadosconjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadecompetente definidos na referida Lei (art. 159).
13.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
13.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133de 2021.
13.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmocontrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgãoora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quantoa todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contratoadministrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da propostano procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçãoexpressa.
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaramseu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos oscontratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever docontratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelasem que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essasobrigações.
14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitose responsabilidades decorrentes da LGPD.
14.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dosdeveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suaobservância.
14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamenteaqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambientevirtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, afim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas naLGPD.
14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamentode dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD pormeio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
14.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão sercomunicados à autoridade nacional.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintesda Lei Federal nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dovalor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termoaditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
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de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçãodo aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133,de 2021).
15.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar areadequação do cronograma fixado para o contrato.
16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
16.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ouantes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
16.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
16.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.5.3. Indenizações e multas.
16.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - O presente contrato é regido
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pela Lei Federal nº 14.133/2021, Instrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 2024,bem como pelas cláusulas e condições constantes do Edital do Concorrência Eletrônica paraRegistro de Preços N°:___/____, Processo Licitatório Nº:___/____.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO - O CONTRATANTE promoverá apublicação do extrato deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivosítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao art.8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO - As questões decorrentes da execução desteInstrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas ejulgadas no Foro da Comarca _________________, Estado de Minas Gerais, com exclusãode qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para quesurtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes daspartes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Local e data - MG, ....... de .......................... de 2026

______________________________NOME DO PREFEITOPrefeito do Município de ______________Contratante
___________________________________NOME DA EMPRESA ________CNPJ:__________________CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome ______________________________ Nome __________________________
CPF: ____________________________ CPF: ___________________________

ANEXO V
PROPOSTA DE PREÇOS

AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOMÉDIO RIO DOCE - CIMDOCE
PROCESSO LICITATÓRIO N°:___/____
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA SRP N°:___/____
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para Prestaçãode Serviços contínuos (ou sob demanda) de manutenção predial preventiva, corretiva,preditiva e conservação de suas áreas externas, com fornecimento de mão de obra comdedicação exclusiva e também sem dedicação exclusiva (sob demanda), incluindo ofornecimento de peças e materiais (sob demanda), na forma estabelecida em planilhas deserviços e insumos diversos (tabelas SINAPI, SICRO, SUDECAP), conforme Termo deReferência, no âmbito do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável doMédio Rio Doce – CIMDOCE.

Razão Social:
CNPJ:

Endereço:
Cidade / CEP:

Telefone:
E-mail:

Dados Bancários:
Apresentamos proposta para a prestação dos serviços do objeto em referência, conformeedital do Concorrência Eletrônica para Registro de Preços N°:___/____, acatando todas asestipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

Item Especificação UNIDMEDIDA Valor Total (R$)

LOTE 01

Serviços especializados de manutenção predialpreventiva, corretiva e preditiva, abrangendo o conjuntode atividades indispensáveis à preservação,recuperação, adequação e funcionamento regular dasedificações públicas dos municípios consorciados. Aprestação envolve a manutenção de elementosconstrutivos, estruturais e de acabamento, bem como amanutenção e reparação das instalações elétricas,hidrossanitárias, sanitárias, lógicas, de climatização e deproteção contra descargas atmosféricas, exigindo mãode obra qualificada, com ou sem dedicação exclusiva,conforme a realidade operacional de cada ente.Compreende-se, ainda, a realização de inspeçõestécnicas periódicas, a emissão de relatórios de condição,a execução de pequenos reparos e reformas internas, asubstituição de componentes deteriorados, oatendimento a chamados emergenciais e a adoção deestratégias de manutenção planejada, preventiva epreditiva, incluindo fornecimento de peças e materiaissob demanda, seguindo composições de custosreferenciadas em sistemas oficiais como SINAPI, SICROe SUDECAP

SERV

Item Especificação UNIDMEDIDA Valor Total (R$)
Manutenção, conservação e recuperação das áreasexternas urbanas vinculadas às edificações eequipamentos públicos, abrangendo pátios, passeios,estacionamentos, praças, logradouros, jardins, mobiliário

SERV
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Para tanto, os FORNECEDOR(ES) VENCEDOR(ES) poderá(ao) ser excluídos do processolicitatório, mesmo com o mmenor preço por tonelada, caso o seu produto não atenda àsespecificações descritas no edital, que espera-se ser idêntica à do TERMO DEREFERÊNCIA;
Só serão aceitos os materiais e produtos que estiverem de acordo com as especificaçõesexigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentescompetentes. Não serão aceitos materiais cujos preços unitários excedam o valor médioencontrado no mercado.
Cada Munícipio contratante fornecerá as artes finais necessárias à execução dos serviços(confecção dos uniformes e acessórios), considerando que os arquivos serão encaminhadosa CONTRATADA, no formato digital pertinente.
Declaro ter pleno conhecimento do edital e a proposta acima especificada se encontra deacordo com o Edital e do Termo de Referência, Documento de Formalização de Demandae Estudo Técnico Preliminar, estando inclusas no preço todas as despesas inerentes alocação dos veículos, adaptações, autorizações, certificações, manutenções, seguros,licenciamento, deslocamento, grafismo, tributos, encargos, custos financeiros e demais ônusque porventura possam incidir sobre a contratação.
Declaro AINDA que nos valores ora propostos e naqueles que porventura vierem a serofertados, através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveisà perfeita execução do contrato objeto desta proposta.
O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias a contar desta data.
Local e prazo de entrega: de acordo o especificado no Termo de Referência.
Declarações: A empresa acima nomeada declara, sob as penas da Lei, que:
· Submete-se a todas as condições do Edital de Concorrência Eletrônica para Registrode Preços N°:___/____ e seus respectivos anexos;
· Que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus Anexos, e que estudei,comparei e os encontrei corretos, aceitando e submetendo-me, integralmente, às suascondições, e que obtive da Comissão de Contratação, satisfatoriamente, todas as

LOTE 02

urbano, acessos e demais elementos que compõem oentorno físico dos prédios municipais. O objeto envolvea recomposição e o tratamento de pavimentações leves,a correção de desníveis, a substituição de meios-fiosdanificados, a desobstrução e manutenção dedispositivos de drenagem superficial, a revitalização deelementos urbanísticos, a execução de pequenosserviços de paisagismo e a realização de intervençõesnecessárias para assegurar acessibilidade,transitabilidade e boa apresentação dos espaçospúblicos. Inclui-se o fornecimento de mão de obra,equipamentos e insumos sob demanda, observando-serigor técnico, padrões de segurança e composições decustos derivadas de sistemas oficiais.
Item Especificação UNIDMEDIDA Valor Total (R$)

VALOR TOTAL DOS LOTES
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informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços aexecutar;
· Está ciente das obrigações que irá assumir caso seja vencedora da licitação;
Local e data

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESACPF: (nº CPF)


